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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - CCT

PRESIDENTE: Senador Zeze Perrella

VICE-PRESIDENTE: Senador Alfredo Nascimento

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(4)(5)(6)(7)(28)(46)(47)(1)(2)(3)

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Zeze Perrella(PDT)(40) MG (61) 3303-2191 2 Rodrigo Rollemberg(PSB)(41)(50) DF (61) 3303-6640
Walter Pinheiro(PT) BA (61)

33036788/6790
3 Cristovam Buarque(PDT)(17)(19) DF (61) 3303-2281

João Capiberibe(PSB)(15)(16)(24) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

4 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Anibal Diniz(PT)(50) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

5 Eduardo Lopes(PRB)(8)(26)(27) RJ (61) 3303-5730

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Lobão Filho(PMDB)(39) MA (61) 3303-2311 a
2314

1 Vital do Rêgo(PMDB)(9)(11)(18)(39) PB (61) 3303-6747

João Alberto Souza(PMDB)(30)(31)(35)(36) MA (061) 3303-6352 /
6349

2 Ricardo Ferraço(PMDB)(39) ES (61) 3303-6590

Valdir Raupp(PMDB)(39) RO (61) 3303-
2252/2253

3 Ivo Cassol(PP)(39) RO (61) 3303.6328 /
6329

Luiz Henrique(PMDB)(39)(44) SC (61) 3303-
6446/6447

4 Benedito de Lira(PP)(34)(39) AL (61) 3303-6148 /
6151

Ciro Nogueira(PP)(39) PI (61) 3303-6185 /
6187

5 Sérgio Souza(PMDB)(12)(13)(20)(22)(43) PR (61) 3303-6271/
6261

Sérgio Petecão(PSD)(39) AC (61) 3303-6706 a
6713

6 VAGO

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(38)(45) SP (61) 3303-
6063/6064

1 VAGO(38)(45)

Flexa Ribeiro(PSDB)(38) PA (61) 3303-2342 2 Cícero Lucena(PSDB)(38) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Gim(PTB)(33)(49) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

1 Antonio Carlos Rodrigues(PR)(49) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

Alfredo Nascimento(PR)(23)(49) AM (61) 3303-1166 2 Osvaldo Sobrinho(PTB)(23)(37)(49)(51) MT (61) 3303-
1146/3303-1148/
3303-4061

Eduardo Amorim(PSC)(49) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

3 VAGO(49)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora Marinor
Brito como membro suplente, para comporem a CCT.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador Fernando Collor
como membro suplente, para comporem a CCT.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os
Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os Senadores Aníbal
Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral, Paulo Paim, Magno Malta,
Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do Rêgo, Lobão Filho,
Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan Calheiros, Ivo Cassol e
Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).

(9) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(10) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(11) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges
(Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(12) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(13) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).

(16) Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 - GLDBAG)

(17) Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam
Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).

(18) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Geovani
Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).

(19) Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).

(20) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of. nº
656/2011-GSICAS).

(21) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(22) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
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(23) Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).

(24) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).

(25) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).

(28) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(31) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(32) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(33) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(34) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Renan Calheiros (OF. GLPMDB nº 346/2012).

(35) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(36) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2012).

(37) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de junho de
2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(38) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 012/13, da Liderança do PSDB, confirmando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro, como membros titulares, e os
Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Cícero Lucena, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(39) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 46/2013, designando os Senadores Lobão Filho, João Alberto Souza, Valdir Raupp, Eunício Oliveira, Ciro
Nogueira e Sérgio Petecão, como membros titulares, e os Senadores Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes,
para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(40) Em 27.02.2013, o Senador Zezé Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Anibal Diniz
(Of. GLDBAG nº 032/2013).

(41) Em 05.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Paim
(Of. GLDBAG nº 033/2013).

(42) Em 06.03.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Zeze Perrella  e Alfredo Nascimento, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 005/2013-CCT).

(43) Em 07.03.2013, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria(Of. GLPMDB nº 093/2013).

(44) Em 07.03.2013, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Eunício Oliveira(Of.
GLPMDB nº 075/2013).

(45) Em 11.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria, em substituição ao Senador Cyro Miranda(Of.
GLPSDB nº 087/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 3 titulares e 3 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(49) Em 20.03.2013, são designados os Senadores Gim, Alfredo Nascimento e Eduardo Amorim e como suplente o Senador Antonio Carlos Rodrigues para
comporem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 52/2013).

(50) Em 26.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Rodrigo Rollemberg, que
passa a ocupar a suplência na Comissão (Of. nº 55/2013-GLDBAG).

(51) Em 17.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão(Of. nº 170/2013-BLUFOR).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): ÉGLI LUCENA HEUSI MOREIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-1120
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcct@senado.gov.br
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Deliberativa

Local Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Inclusão do Relatório do Item 01

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Cria o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de
Pesquisa do Pantanal e o Instituto Nacional de Águas; altera a estrutura básica do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; cria cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores – DAS; altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de
2003; revoga dispositivo da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009; e dá outras
providências.

Relatório: Pela aprovação
Observações:
1) A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com
Parecer favorável ao Projeto
2) A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, com Parecer pela aprovação do projeto e pela rejeição da
emenda apresentada pelo Senador Blairo Maggi

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 2
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TEC., INOV., COM. E INFORMÁTICA

Nº 22, de 2012

Autoria: Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT)

      Requer, nos termos dos arts. 73 e 76, I, do Regimento Interno do Senado Federal,
que seja criada a “Subcomissão Temporária para elaboração de Projeto de Lei do Marco
Regulatório da Mineração e da Exploração de terras-raras no Brasil”, no âmbito da
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, composta de 5
(cinco) membros titulares e igual número de suplentes, com a finalidade de discutir
ações para os minerais estratégicos para o País, com a criação de um novo marco
regulatório, que possibilite o desenvolvimento de uma cadeia produtiva para o setor, com
prazo até a conclusão da tarefa.

Observações:
Relator na CCT: Senador Luiz Henrique
Relatório: Pela aprovação do Relatório da Subcomissão Temporária de Terras Raras e
pela apresentação de Projeto de Lei

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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1) Em 10/09/2013, a Subcomissão Temporária para elaboração de Projeto de Lei do
Marco
Regulatório da Mineração e da Exploração de terras-raras no Brasil aprovou o relatório
do Senador Luiz Henrique.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Requerimento

Plano de trabalho da Comissão
Relatório

Relatório apresentado na comissão
Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 109, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Cícero Lucena

      Determina a disponibilidade de tablets para o uso individual dos estudantes das
escolas públicas de educação básica, até 2023.

Relatório: Pela aprovação com emendas
Observações:
1) A matéria ainda será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em
decisão terminativa.
2) A matéria constou na pauta da reunião do dia 03/12/2013

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 186, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Blairo Maggi

      Altera a Lei no 8.977, de 6 de janeiro de 1995, para estabelecer a sanção aplicável
ao ilícito penal consistente na interceptação ou recepção não autorizada dos sinais de
TV por assinatura.

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Observações:
1) A matéria ainda será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
em decisão terminativa.
2) A matéria constou nas pautas das reuniões dos dias 27/11/2013 e 03/12/2013.

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=108680
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=125054
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=125055
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127356
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=135281
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=142395
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=111979
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124926
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124889
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124890
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138759
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=112739
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=128023
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127970
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127971
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=136797
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Inácio Arruda

      Acrescenta § 5º ao Artigo 2º da Lei nº 12.232, de 19 de abril de 2010, para
estabelecer critérios na aplicação dos recursos destinados aos serviços de publicidade
pela administração pública considerando a distribuição regional e o tamanho dos
veículos de comunicação.

Relatório: Pela aprovação com emendas
Observações:
A matéria ainda será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em
decisão terminativa.

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

ITEM 6

OFICIO "S" Nº 18, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Câmara dos Deputados

      Encaminha o Comunicado de Alteração de Controle Societário nº 10, de 2013, da
empresa jornalística GCN Publicações Ltda.

Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento da matéria
Observações:
1) A matéria constou na pauta da reunião do dia 03/12/2013

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 343, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Cássio Cunha Lima

      Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para determinar que as companhias
telefônicas identifiquem a prestadora de destino das chamadas realizadas pelo usuário.

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Observações:
1) A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, com Parecer pela rejeição do Projeto
2) Sendo aprovado o Substitutivo, a matéria será incluída na Pauta da próxima Reunião
para apreciação em turno suplementar, nos termos do disposto no art. 282, combinado

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=112668
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127819
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127677
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127678
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140113
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=112320
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=126316
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=137174
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=107339
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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com o art. 92 do Regimento Interno do Senado Federal.
Textos disponíveis:

Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório
Relatório
Relatório

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 230, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga permissão à ORGANIZAÇÃO CAPELENSE DE AMPARO
À INFÂNCIA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Capela do
Alto, Estado de São Paulo.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Alfredo Nascimento

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 245, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
ABREULÂNDIA FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Abreulândia, Estado do Tocantins.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Alfredo Nascimento

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 246, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
EDUCACIONAL DE DESENVOLVIMENTO RADIOFÔNICO DE TERESÓPOLIS -
ACEDERT para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Teresópolis,
Estado do Rio de Janeiro.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=114167
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=114127
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=114128
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118648
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=133258
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=137616
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127810
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=128162
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=114757
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138094
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138239
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140377
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=114777
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138144
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138465
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140378
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=114779
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Alfredo Nascimento

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 272, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CIVIL FLORIPA É 10 para
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Florianópolis, Estado de
Santa Catarina.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Alfredo Nascimento

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 211, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CULTURAL
E DE DESENVOLVIMENTO DE IPAPORANGA - ABCD para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Ipaporanga, Estado do Ceará.

Relatório: Pela aprovação
Observações:
Em 03/12/2013, foi concedida Vista ao Senador Valdir Raupp pelo prazo regimental de
05 (cinco) dias.

Relatoria: Senadora Angela Portela

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 13

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 293, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA CIDADE DAS PRAIAS para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Jaguaruna, Estado de Santa Catarina.

Relatoria: Senadora Angela Portela
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138146
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138457
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=141252
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=114929
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138932
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138813
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=141256
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=114402
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=136856
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=136678
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138294
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=115031
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório: Pela aprovação
Textos disponíveis:

Texto inicial
Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

ITEM 14

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 339, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
BARROLÂNDIA FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Barrolândia, Estado do Tocantins.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Anibal Diniz

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 241, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E DE
COMUNICAÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Salitre, Estado do Ceará.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Cícero Lucena

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 242, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DE
PASTOS BONS - AMPB para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Crateús, Estado do Ceará.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Cícero Lucena

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139015
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139112
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=142197
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=115243
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140004
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140456
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=141670
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=114771
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138136
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138478
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139526
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=114773
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138138
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138472
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório

ITEM 17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 268, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO LATINO AMERICANA DE
COMBATE À MISÉRIA E À VIOLÊNCIA - PROJETO SOL PARA TODOS -
ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Recife, Estado de Pernambuco.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Cícero Lucena

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 244, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DE BELA VISTA DO PIAUÍ - PI para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Bela Vista do Piauí, Estado do Piauí.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Ciro Nogueira

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 322, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 880 LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade do Rio de Janeiro, Estado do
Rio de Janeiro.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Eduardo Lopes

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 20

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139527
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=114922
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138930
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138786
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=141768
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=142257
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140042
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 260, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à SOCIEDADE LEOPOLDENSE DE
CULTURA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Leopoldo de
Bulhões, Estado de Goiás.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Gim

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 21

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 288, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES
RURAIS DA QUADRA 10 DE SETEMBRO para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Presidente Médici, Estado do Maranhão.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador João Alberto Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 22

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 252, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA UM
AMANHECER EM PONTA NEGRA para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador José Agripino

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 300, de 2013
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga permissão à TOTAL - COMUNICAÇÃO, PUBLICIDADE E
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Itagibá, Estado da Bahia.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 24

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 226, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
CULTURAL DE XAVANTINA para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Xavantina, Estado de Santa Catarina.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senadora Maria do Carmo Alves

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 25

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 228, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga concessão à FUNDAÇÃO CULTURAL VICENTINA
LUCENA para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de
Maracanaú, Estado do Ceará.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senadora Maria do Carmo Alves

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 26

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 251, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga permissão à REDE BRASIL DE RADIODIFUSÃO
LIMITADA para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro.

Relatoria: Senador Osvaldo Sobrinho
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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Relatório: Pela aprovação
Textos disponíveis:

Texto inicial
Avulso da matéria

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

ITEM 27

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 258, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
CULTURAL JAPURANÃ DE RÁDIO FM para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Osvaldo Sobrinho

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 265, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO DIFUSORA RHEMA
LTDA. para executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade
de Nova Granada, Estado de São Paulo.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Osvaldo Sobrinho

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 29

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 331, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL AMIGOS DE
PETROLÂNDIA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Petrolândia, Estado de Santa Catarina.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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Relatório

ITEM 30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 237, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO E
CULTURA DE PALOTINA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Palotina, Estado do Paraná.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 31

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 238, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO TABAJARA DE
LONDRINA ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade
de Londrina, Estado do Paraná.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 250, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO JOÃO XXIII para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Rio Negro, Estado
do Paraná.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 33

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 209, de 2013
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA NORTE BRASIL DE
COMUNICAÇÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Ouro Preto do Oeste, Estado de Rondônia.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Valdir Raupp

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 34

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 165, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO
FRANCISCO DE ASSIS DE MEDEIROS - MG para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Medeiros, Estado de Minas Gerais.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Zeze Perrella

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 35

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 179, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que outorga autorização à ACAR - ASSOCIAÇÃO CULTURAL DOS
AMIGOS ROCHEDENSES para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Rochedo de Minas, Estado de Minas Gerais.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Zeze Perrella

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 36

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 217, de 2013
- Terminativo -

      Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO DIFUSORA LUZENSE LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Luz,

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)
Estado de Minas Gerais.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Zeze Perrella

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

ITEM 37

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 224, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

      Aprova o ato que renova a permissão outorgada à rádio COLONIAL FM ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São João
Del Rei, Estado de Minas Gerais.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Zeze Perrella

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/12/2013 às 17:20.
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, sobre o Projeto de Lei da 

Câmara nº 55, de 2013 (nº 7.437, de 2010, na 

origem), do Presidente da República, que cria o 

Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste, 

o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal e o 

Instituto Nacional de Águas; altera a estrutura 

básica do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação; cria cargos em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores – DAS; 

altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; 

revoga dispositivo da Lei nº 11.906, de 20 de 

janeiro de 2009; e dá outras providências.  

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO  

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) nº 55, de 2013 (nº 7.437, de 2010, na origem), de autoria do Poder 

Executivo, cuja ementa é transcrita acima. 

A proposição, em seu art. 1º, cria o Centro de Tecnologias 

Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal e o 

Instituto Nacional de Águas, bem como define suas respectivas finalidades. 

O art. 2º transfere da estrutura do Instituto Brasileiro de 

Museus – IBRAM para a estrutura básica do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, o Museu de Biologia Professor Mello Leitão e 

altera sua denominação para Instituto Nacional da Mata Atlântica.  
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O projeto cria também, em seu art. 3º, oitenta e três cargos em 

comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, destinados ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI. Conforme o art. 4º, 

o provimento dos cargos em comissão criados por esta Lei está 

condicionado à existência de dotação orçamentária e à alteração da 

estrutura regimental do MCTI. 

O art. 5º altera o inciso IV do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de 

maio de 2003 para incluir na estrutura básica do MCTI o Centro e os 

Institutos ora criados. 

A cláusula de vigência está disposta no art. 6º. O art. 7º revoga 

o inciso X do art. 7º da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, o qual 

vincula o Museu de Biologia Professor Mello Leitão à estrutura do 

IBRAM.  

A matéria foi encaminhada às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ), de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 

Fiscalização e Controle (CMA), e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT), tendo recebido parecer favorável das 

duas primeiras. 

Nesta Comissão, não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

O PLC nº 55, de 2013, vem à apreciação da CCT em 

cumprimento ao disposto no art. 104-C, do Regimento Interno do Senado 

Federal, em especial quanto ao inciso II, onde está prevista a competência 

desta Comissão para opinar acerca de proposições que tratem da política 

nacional de ciência e tecnologia. 

Com relação ao mérito, destacamos que a criação dos 

institutos de pesquisa em tela contribui para a descentralização dos 

investimentos em ciência e tecnologia, bem como para uma maior 

especialização em temas específicos. 
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O Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste – CETENE 

tem como objetivo primordial servir de aglutinador de linhas de pesquisa 

correlatas, até então dispersas em dezenas de universidades e centros de 

pesquisa, e de catalisador de soluções e inovações para problemas sociais e 

econômicos da região Nordeste. Destacamos que o PLC nº 55, de 2013, 

objetiva a institucionalização formal do CETENE, já que o mesmo existe 

desde 2005, sendo referência nas áreas de biotecnologia, nanotecnologia e 

microeletrônica. Conta ainda com um avançado laboratório de microscopia 

e com a maior Biofábrica da América Latina, que permitem a colaboração 

com outras instituições de pesquisa e com empresas. 

De maneira similar, o Instituto Nacional de Pesquisa do 

Pantanal, derivado do Centro de Pesquisas do Pantanal, existe desde 2002 e 

se baseia no importante conceito de redes de pesquisas para integrar e 

articular pesquisas voltadas para a região. As redes de pesquisas têm se 

multiplicado no País e possibilitado a interação de centenas de 

pesquisadores com uma temática em comum. Por exemplo, o Diretório dos 

Grupos de Pesquisa no Brasil, mantido pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, registra 86 grupos 

acadêmicos com pesquisas relacionadas ao Pantanal. Promover a estreita 

colaboração pessoal e institucional possibilita o alcance de resultados com 

a agilidade e a qualidade que dificilmente seriam possíveis isoladamente. 

O Instituto Nacional de Águas tem a finalidade de gerar novos 

conhecimentos e tecnologias para a gestão dos recursos hídricos. O Brasil 

possui 12% do volume de água doce do mundo, mas esse recurso está 

distribuído de maneira desigual no território nacional. A população de 

diversas regiões convive com longos períodos de seca. Nas grandes 

metrópoles, existe a necessidade de se gerir o abastecimento de água para 

milhões de pessoas e as nascentes, em muitos casos, estão em outras 

unidades da federação. É preciso que sejam elaboradas políticas de 

incentivo à proteção das nascentes para que não ocorram externalidades 

negativas em outras localidades. Assim, a criação do referido Instituto é de 

suma importância para se alcançar uma gestão mais eficiente dos recursos 

hídricos do País, gerando impactos sociais e econômicos significativos. 

Consideramos também meritória a transferência do Museu de 

Biologia Professor Mello Leitão, com a denominação de Instituto Nacional 
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da Mata Atlântica, da estrutura organizacional do Instituto Brasileiro de 

Museus para a estrutura básica do MCTI. Tal alteração possibilitará ao 

MCTI supervisionar as instituições responsáveis pela pesquisa dos 

principais biomas brasileiros, tais como o Instituto Nacional de Pesquisas 

da Amazônia e o Instituto Nacional do Semiárido. 

O Museu Mello Leitão, sediado no município de Santa Teresa, 

Espírito Santo, foi criado em 1949. Mesmo sofrendo com restrições 

orçamentárias e carência de pessoal, tornou-se uma referência nacional nas 

pesquisas sobre a biodiversidade da Mata Atlântica. A sua transferência 

para a estrutura o MCTI é aguardada há anos pela comunidade acadêmica e 

por ambientalistas. Essa demora tem comprometido significativamente os 

investimentos na melhoria e na conservação dos valiosos acervos do 

Museu. Assim, ressaltamos aos nobres pares a necessidade da rápida 

aprovação do PLC nº 55, de 2013. 

A proposta cria, ainda, oitenta e três cargos em comissão do 

Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, destinados ao Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação, que serão alocados para o Centro de 

Tecnologias Estratégicas do Nordeste, Instituto Nacional de Pesquisa do 

Pantanal, Instituto Nacional de Águas, Instituto Nacional da Mata 

Atlântica, Instituto Nacional do Semiárido, Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais, e Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal. 

Para garantir o funcionamento adequado dessas instituições, o impacto 

orçamentário anual na despesa de pessoal foi estimado, em maio de 2010, 

em R$ 5,3 milhões. 

Por fim, o projeto está embasado na melhor técnica legislativa, 

observando as regras previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, bem como as alterações promovidas pela Lei 

Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001, não sendo necessário ajuste 

algum. 

Assim, concluímos que, o PLC nº 55, de 2013, fortalecerá 

sobremaneira o MCTI, ampliando sua capacidade de influenciar, por meio 

de políticas e programas, o avanço científico e tecnológico de áreas cada 

vez mais estratégicas e nas regiões mais carentes, contribuindo para a 

redução da desigualdade regional.   
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III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da 

Câmara (PLC) nº 55, de 2013. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Cria  o  Centro  de  Tecnologias
Estratégicas  do  Nordeste,  o
Instituto  Nacional  de  Pesquisa  do
Pantanal e o Instituto Nacional de
Águas; altera a estrutura básica do
Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação; cria cargos em comissão do
Grupo-Direção  e  Assessoramento
Superiores – DAS; altera a Lei nº
10.683,  de  28  de  maio  de  2003;
revoga dispositivo da Lei nº 11.906,
de  20  de  janeiro  de  2009;  e  dá
outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  Ficam  criados,  na  estrutura  básica  do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o Centro de
Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de
Pesquisa do Pantanal e o Instituto Nacional de Águas.

§ 1º  O  Centro  de  Tecnologias  Estratégicas  do
Nordeste  tem  por  finalidade  desenvolver,  introduzir  e
aperfeiçoar  inovações  tecnológicas  que  tenham  caráter
estratégico  para  o  desenvolvimento  econômico  e  social  da
região Nordeste, promovendo cooperações baseadas em redes de
conhecimento e nos agentes da economia nordestina.

§ 2º O Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal
tem por finalidade integrar e articular ações na região do
Pantanal,  promover  novas  iniciativas  e  propiciar  o
desenvolvimento de modelos e de bancos de dados para integrar
a transferência do conhecimento gerado na região.

§ 3º  O  Instituto  Nacional  de  Águas  tem  por
finalidade  implementar  ações  inovadoras  na  área  de  meio
ambiente,  tendo  como  foco  a  questão  da  preservação,  da
geração de conhecimento e de novas tecnologias na utilização
racional dos recursos hídricos.

Art. 2º Fica transferido, da estrutura do Instituto
Brasileiro  de  Museus  -  IBRAM  para  a  estrutura  básica  do
Ministério  da  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação,  o  Museu  de
Biologia  Professor  Mello  Leitão,  bem  como  alterada  a  sua
denominação para Instituto Nacional da Mata Atlântica.

Parágrafo único.  Fica autorizado o exercício, no
Instituto  Nacional  da  Mata  Atlântica,  dos  servidores
integrantes do Plano Especial de Cargos da Cultura, de que
trata  a  Lei  nº  11.233,  de  22  de  dezembro  de  2005,  sem
prejuízo das vantagens inerentes àquele Plano Especial de
Cargos e independentemente da ocupação de cargo em comissão
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ou função de confiança, que se achavam lotados no Museu de
Biologia Professor Mello Leitão em 31 de dezembro de 2009.

Art. 3º Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo,
83 (oitenta e três) cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento  Superiores,  destinados  ao  Ministério  da
Ciência, Tecnologia e Inovação, sendo:

I – 4 (quatro) DAS-5;
II – 15 (quinze) DAS-4;
III – 21 (vinte e um) DAS-3;
IV – 21 (vinte e um) DAS-2; e
V – 22 (vinte e dois) DAS-1.
Art. 4º O provimento dos cargos em comissão criados

por  esta  Lei  está  condicionado  à  existência  de  dotação
orçamentária  e  à  alteração  da  estrutura  regimental  do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

2
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Art. 5º O inciso IV do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art.  29.
...................................................
...................................................

IV - do Ministério da Ciência, Tecnologia
e  Inovação,  o  Conselho  Nacional  de  Ciência  e
Tecnologia, o Centro de Tecnologias Estratégicas do
Nordeste,  o  Instituto  Nacional  de  Pesquisa  do
Pantanal,  o  Instituto  Nacional  de  Águas,  o
Instituto Nacional da Mata Atlântica, o Conselho
Nacional de Informática e Automação, a Comissão de
Coordenação  das  Atividades  de  Meteorologia,
Climatologia e Hidrologia, o Instituto Nacional de
Pesquisas  Espaciais,  o  Instituto  Nacional  de
Pesquisas  da  Amazônia,  o  Instituto  Nacional  de
Tecnologia, o Instituto Brasileiro de Informação em
Ciência  e  Tecnologia,  o  Instituto   Nacional  do
Semiárido,  o  Centro  de  Tecnologia  da  Informação
Renato  Archer,  o  Centro  Brasileiro  de  Pesquisas
Físicas,  o  Centro  de  Tecnologia  Mineral,  o
Laboratório Nacional de Astrofísica, o Laboratório
Nacional  de  Computação  Científica,  o  Museu  de
Astronomia  e  Ciências  Afins,  o  Museu  Paraense
Emílio Goeldi, o Observatório Nacional, a Comissão
Técnica  Nacional  de  Biossegurança,  o  Conselho
Nacional de Controle de Experimentação Animal, o
Centro  Nacional  de  Monitoramento  e  Alertas  de
Desastres Naturais e até 4 (quatro) Secretarias; 
...........................................”(NR)
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 7º Fica revogado o inciso X do art. 7º da Lei

nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009.
CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de agosto de 2013.

HENRIQUE EDUARDO ALVES
Presidente
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº
55,  de  2013  (nº  7.437,  de  2010,  na  origem),  do
Presidente  da  República,  que  cria  o  Centro  de
Tecnologias  Estratégicas  do  Nordeste,  o  Instituto
Nacional  de  Pesquisa  do  Pantanal  e  o  Instituto
Nacional  de  Águas;  altera  a  estrutura  básica  do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; cria
cargos  em  comissão  do  Grupo-Direção  e
Assessoramento Superiores – DAS; altera a Lei  nº
10.683, de 28 de maio de 2003; revoga dispositivo da
Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009; e dá outras
providências.

RELATOR AD HOC: Senador RICARDO FERRAÇO

RELATOR: Senador EDUARDO BRAGA

I – RELATÓRIO

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara
(PLC) nº 55, de 2013 (nº 7.437, de 2010, na origem), de autoria do Poder
Executivo,  que  cria  o  Centro  de  Tecnologias  Estratégicas  do  Nordeste,  o
Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal e o Instituto Nacional de Águas;
altera a estrutura básica do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; cria
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS;
altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; revoga dispositivo da Lei nº
11.906, de 20 de janeiro de 2009; e dá outras providências.

Assim, pelo caput do seu art. 1º, a proposição cria, na estrutura
básica  do  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação,  o  Centro  de
Tecnologias  Estratégicas do Nordeste,  o Instituto Nacional  de Pesquisa do
Pantanal e o Instituto Nacional de Águas.

O § 1º do artigo referido estabelece que o Centro de Tecnologias
Estratégicas  do  Nordeste  tem  por  finalidade  desenvolver,  introduzir  e
aperfeiçoar  inovações  tecnológicas  que  tenham  caráter  estratégico  para  o
desenvolvimento  econômico  e  social  da  região  Nordeste,  promovendo
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cooperações baseadas em redes de conhecimento e nos agentes da economia
nordestina.

Já  o  §  2º  consigna  que  o  Instituto  Nacional  de  Pesquisa  do
Pantanal tem por finalidade integrar e articular ações na região do Pantanal,
promover novas iniciativas e propiciar o desenvolvimento de modelos e de
bancos  de  dados  para integrar  a  transferência  do  conhecimento  gerado na
região.

Por seu turno o § 3º estatui que o Instituto Nacional de Águas
tem por finalidade implementar ações inovadoras na área de meio ambiente,
tendo como foco a questão da preservação, da geração de conhecimento e de
novas tecnologias na utilização racional dos recursos hídricos.

O art. 2º, caput, da proposição transfere, da estrutura do Instituto
Brasileiro  de  Museus  –  IBRAM para  a  estrutura  básica  do  Ministério  da
Ciência, Tecnologia e Inovação, o Museu de Biologia Professor Mello Leitão,
bem  como  altera  a  sua  denominação  para  Instituto  Nacional  da  Mata
Atlântica.

O parágrafo  único  do  mesmo art.  2º  autoriza  o  exercício,  no
Instituto  Nacional  da  Mata  Atlântica,  dos  servidores  integrantes  do  Plano
Especial  de  Cargos  da  Cultura,  de  que  trata  a  Lei  nº  11.233,  de  22  de
dezembro  de  2005,  sem  prejuízo  das  vantagens  inerentes  àquele  Plano
Especial de Cargos e independentemente da ocupação de cargo em comissão
ou  função  de  confiança,  que  se  achavam  lotados  no  Museu  de  Biologia
Professor Mello Leitão em 31 de dezembro de 2009. 

Por seu turno, o art. 3 cria, no âmbito do Poder Executivo, 83
(oitenta  e  três)  cargos  em comissão  do  Grupo-Direção  e  Assessoramento
Superiores,  destinados  ao  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação,
sendo: I – 4 (quatro) DAS-5;  II – 15 (quinze) DAS-4; III – 21 (vinte e um)
DAS-3; IV – 21 (vinte e um) DAS-2; e V – 22 (vinte e dois) DAS-1.

De outra parte o art. 4º estipula que o provimento dos cargos em
comissão que a proposição pretende criar está condicionado à existência de
dotação orçamentária e à alteração da estrutura regimental do Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação.
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Além disso, o art. 5º confere nova redação ao inciso IV do art. 29
da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, nos termos da seguinte redação:

Art. 29. ......................................................

...................................................................

IV - do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o Conselho
Nacional de Ciência e Tecnologia, o Centro de Tecnologias Estratégicas
do Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal, o Instituto
Nacional de Águas, o Instituto Nacional da Mata Atlântica, o Conselho
Nacional de Informática e Automação, a Comissão de Coordenação das
Atividades  de  Meteorologia,  Climatologia  e  Hidrologia,  o  Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais, o Instituto Nacional de Pesquisas da
Amazônia, o Instituto Nacional de Tecnologia, o Instituto Brasileiro de
Informação  em  Ciência  e  Tecnologia,  o  Instituto  Nacional  do
Semiárido,  o Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer,  o
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, o Centro de Tecnologia Mineral,
o  Laboratório  Nacional  de  Astrofísica,  o  Laboratório  Nacional  de
Computação Científica,  o Museu de Astronomia e Ciências Afins,  o
Museu Paraense Emílio Goeldi, o Observatório Nacional, a Comissão
Técnica Nacional de Biossegurança, o Conselho Nacional de Controle
de Experimentação Animal,  o Centro Nacional  de Monitoramento e
Alertas de Desastres Naturais e até 4 (quatro) Secretarias; 

...................................................................”(NR)

Por fim, o art. 6º traz a cláusula de vigência a partir da data de
publicação da lei almejada e o art.  7 revoga o inciso X do art. 7º da Lei nº
11.906, de 20 de janeiro de 2009, dispositivo que hoje vincula o Museu de
Biologia Mello Leitão ao IBRAM. 

Não há emendas à proposição.

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a  constitucionalidade,
juridicidade e regimentalidade do projeto de lei em pauta, e também sobre o
seu mérito, nos termos do art. 101, I e II, ‘f’, do Regimento Interno do Senado
Federal. 

No que diz respeito à constitucionalidade, cabe registrar que a
iniciativa  sob  análise  coube  ao  Presidente  da  República  e  nos  termos  do
Constituição Federal, compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo a
iniciativa de lei que cria cargos na administração pública direta e autárquica,
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bem como a iniciativa de lei que cria órgãos da administração pública (art. 61,
§ 1º, II, ‘a’ e ‘e’).

Outrossim, cabe ao Congresso Nacional dispor sobre as matérias
em pauta,  com a sanção do Presidente  da  República (art.  48,  X e  XI,  da
Constituição Federal).

Sendo  assim,  o  nosso  entendimento  é  o  de  que,  no  que  diz
respeito  à  sua  constitucionalidade,  não  há  óbices  que  impeçam  a  livre
tramitação da presente iniciativa.

Do mesmo modo, entendemos como atendidas as condições de
juridicidade e regimentalidade da proposição.

Quanto  ao  mérito  da  proposição,  cabe  fazer  referência  à
correspondente  Exposição  de  Motivos  (EM  Interministerial  nº
00114/2010/MP/MCT),  que  veicula  convincentes  argumentos  sobre  a
necessidade de acolhimento do Projeto ora sob exame, ponderando que as
alterações administrativas que se pretende adotar contribuirão para estruturar
órgãos públicos com atuação em atividades de relevante e crescente interesse
social.

Assim, o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste terá por
missão realizar estudos, desenvolver projetos interdisciplinares, atividades de
pesquisa, desenvolvimento e inovação, e executar ações no setor de ciência e
tecnologia, em áreas que tenham caráter estratégico para o desenvolvimento
econômico e social da região Nordeste.

Por  seu  turno,  a  criação do Instituto Nacional  de Pesquisa do
Pantanal permitirá a instalação de infraestrutura que dará suporte a pesquisas
de  ponta  no  biossistema  do  Pantanal,  exercendo  importante  papel  de
integração  e  articulação  das  ações  em  andamento  naquela  região,  que
compreende onze sub-regiões com características ecológicas, econômicas e
fitogeográficas com imenso potencial científico, capazes de trazer aplicações
em benefícios da sociedade.

De outra parte, no momento em que o mundo se debruça, em
conjunto, na busca de soluções para resolver a grave questão de mudanças
climáticas, o desenvolvimento de ações dedicadas à educação ambiental e à
implantação  de  estruturas  para  melhorar  a  gestão  de  recursos  hídricos  e
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naturais  passa a  ser  prioridade.  É nesse sentido que se torna estratégica a
criação do Instituto Nacional de Águas. 

No  que  toca  à  transferência  do  Museu  de  Biologia  Professor
Mello  Leitão,  órgão  atualmente  integrante  da  estrutura  organizacional  da
autarquia  federal  Instituto  Brasileiro  de  Museus,  entidade  vinculada  ao
Ministério da Cultura, para a estrutura do Ministério da Ciência e Tecnologia,
com a nova denominação de Instituto Nacional da Mata Atlântica, atende a
conveniências administrativas, incluindo a renovada entidade na supervisão
efetuada  pelo  Ministério  da  Ciência  e  Tecnologia,  somando-a  a  outras
reconhecidas instituições atuantes nos principais biomas do País, responsáveis
pelo  fomento  à  pesquisa,  conservação  e  desenvolvimento  sustentável  nas
respectivas regiões geográficas. 

Nesse  contexto,  propõe-se  a  autorização  do  exercício  dos
servidores  integrantes  do  Plano  Especial  de  Cargos  da  Cultura  que  se
achavam lotados  no Museu de Biologia  Professor  Mello Leitão em 31 de
dezembro  de  2009,  no  Instituto  Nacional  da  Mata  Atlântica  a  partir  da
referida data.

De  outra  parte,  os  cargos  ora  criados  permitirão  o  pleno
desenvolvimento das atividades do Instituto Nacional do Semiárido, levando-
o a cumprir sua missão de instalação no semiárido brasileiro de um campus
avançado  de  geração  de  conhecimento  a  ser  compartilhado  com  diversos
centros de pesquisa no Brasil e no exterior. 

Além disso, cargo em comissão a ser disponibilizado ao Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais destina-se à criação do Centro de Ciências
do Sistema Terrestre, que terá por finalidade coordenar, realizar e acompanhar
pesquisas de excelência em mudanças ambientais globais e regionais,  com
ênfase  em  temas  de  modelagem  e  observação  do  sistema  terrestre,
especialmente do sistema climático,  mudança de uso e cobertura da Terra,
hidrologia, química ambiental, energias renováveis, eletricidade atmosférica,
oceanografia  e  zonas  costeiras,  queimadas,  desastres  naturais,  adaptação,
mitigação e políticas públicas.

Já  os  demais  cargos  a  serem  criados  possibilitarão  o  bom
funcionamento  do  Conselho  Nacional  de  Controle  de  Experimentação
Animal, criado pela Lei nº 6.899, de 15 de julho de 2009, do Projeto Casa
Brasil e da Ouvidoria, dispostos sob a competência do Ministério da Ciência e
Tecnologia. 
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Por  fim,  a  regularidade  normativa  desse  conjunto  de  medidas
pressupõe a alteração do inciso IV do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio
de 2003, que trata da estrutura básica do Ministério da Ciência e Tecnologia.,
por meio da incorporação das alterações descritas. 

Enfim, as medidas propostas pela presente iniciativa se destinam
a fazer  com que o Estado brasileiro se encontre mais bem estruturado, de
modo a  levar  a  bom termo as  suas  atribuições,  em especial  nas  áreas  de
ciência e tecnologia, meio ambiente e desenvolvimento sustentável.

Desse modo, o nosso posicionamento é favorável à proposição
que ora analisamos.

III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e
regimentalidade do PLC nº 55, de 2013, e, no mérito, pela sua aprovação.

Sala da Comissão, 13 de novembro de 2011

Senador VITAL DO RÊGO, Presidente

Senador RICARDO FERRAÇO, Relator Ad Hoc
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PARECER Nº       , DE 2013 
 

 

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT), sobre o 

Relatório da Subcomissão Temporária de 

Elaboração do Projeto de Lei do Marco 

Regulatório da Mineração e da Exploração de 

Terras Raras no Brasil – CCTSTTR. 

 

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE  

 

I – RELATÓRIO 

 

Chega para análise desta Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática (CCT), o Relatório da Subcomissão 

Temporária de Elaboração do Projeto de Lei do Marco Regulatório da 

Mineração e da Exploração de Terras Raras no Brasil – CCTSTTR, criada a 

partir da aprovação, em 23 de maio de 2012, do Requerimento nº 22, de 2012-

CCT. 

 

O Relatório foi aprovado pela Subcomissão em 10 de setembro 

de 2013 e, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, vem à CCT para deliberação do Plenário. 

 

II – ANÁLISE 

 

Cabe a esta Comissão apreciar o relatório da CCTSTTR, que 

inicia afirmando que o propósito da Subcomissão foi o de conhecer o setor e 

avaliar os melhores caminhos para a criação de uma legislação específica 

sobre os elementos terras-raras. O grande objetivo dos Senadores integrantes 

da CCTSTTR é o de evitar que o País perca a oportunidade de desenvolver 

um setor estratégico, como aconteceu com a tecnologia nuclear nos anos de 

1940 e 1950. Por isso, desejam que o Estado dê apoio ao setor privado, 

integrando-se com as empresas na pesquisa e atuando como força 

incentivadora e dinamizadora do desenvolvimento tecnológico e da inovação 

no setor produtivo. 
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A seguir, é feito um resumo dos principais temas levantados nas 

cinco audiências públicas e das sugestões oferecidas pelos especialistas. 

 

Na análise feita das audiências, ressaltou-se que o objetivo é 

assegurar ao Brasil, independentemente de oscilações de preço de mercado, o 

domínio do conhecimento científico e tecnológico em relação aos elementos 

terras-raras. Para tanto, é preciso haver a decisão política de investir no 

desenvolvimento científico e tecnológico dos elementos terras-raras e apoiar a 

iniciativa privada. O Estado deve procurar estimular o setor e reduzir 

obstáculos de natureza regulatória, fiscal e financeira. 

 

O propósito da Subcomissão foi o de dotar o setor de um marco 

regulatório que estimule a produção interna desses elementos, com crescente 

competitividade, e avance na cadeia produtiva, de modo a elevar o valor 

agregado internamente. Parte importante desse processo é o papel do Estado 

como articulador de ações de pesquisa geológica, mineração e transformação 

mineral por intermédio do tripé Ministério de Minas e Energia (MME), 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), e Companhia de 

Pesquisa de Recursos Minerais e Serviço Geológico do Brasil (CPRM). 

 

O Estado deve também incentivar projetos inovadores, 

articulando a cooperação entre os Ministérios de Ciência, Tecnologia e 

Inovação, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e de Minas e 

Energia com centros de excelência como o Centro de Tecnologia Mineral 

(CETEM), a Fundação Centros de Referência em Tecnologias Inovadoras 

(CERTI) e o Instituto Alberto Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de 

Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE), criando 

assim redes de trabalho que reúnam empresas, institutos de pesquisa aplicada, 

parques tecnológicos, incubadoras de empresas e universidades. 

 

O relatório concluiu com uma série de recomendações, tais como 

o estímulo ao domínio científico e tecnológico de todas as fases de exploração 

e industrialização dos 17 elementos terras-raras, a cooperação público-privada 

para acelerar projetos no setor, a descentralização de certos procedimentos 

para Estados e Municípios, e a ampliação do conhecimento geológico do 

território nacional. 
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Por fim, sugeriu a apresentação de emenda ao Projeto de Lei nº 

5.807, de 2013, para incluir no futuro Código de Mineração um capítulo 

especifico instituindo Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 

da Exploração de Terras-Raras e da Criação de Cadeia Produtiva no Brasil 

para os Minerais Estratégicos. 

 

Considero muito oportunas e pertinentes as recomendações feitas 

e, em particular, apoio firmemente a iniciativa de incluir na legislação 

mecanismos de apoio ao desenvolvimento da cadeia produtiva dos elementos 

de terras-raras. Creio, contudo, não ser o Código de Mineração, por sua 

natureza mais geral, o veículo normativo mais adequado para esse fim. Por 

isso, proponho a apresentação de projeto de lei específico para tratar da 

matéria. 

 

III – VOTO 

 

Em face do exposto, o meu voto é pela aprovação do Relatório e 

apresentação do seguinte projeto de lei. 

 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2013 

 

Institui o Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Tecnológico dos 

Minerais de Elementos Terras-Raras 

e à Criação de Cadeia Produtiva – 

PADETR.  

 

O SENADO FEDERAL resolve: 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Tecnológico dos Minerais de Elementos Terras-Raras e à Criação de Cadeia 

Produtiva (PADETR), nos termos e condições estabelecidos nos artigos 

seguintes, com o objetivo de assegurar o domínio científico e tecnológico de 

todas as fases de produção. 

 

Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se elementos terras-

raras os 17 elementos químicos que apresentam propriedades físico-químicas 
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semelhantes, sendo 15 do grupo dos lantanídeos: lantânio, cério, praseodímio, 

neodímio, promécio, samário, európio, gadolínio, térbio, disprósio, hólmio, 

érbio, túlio, itérbio e lutécio, aos quais se juntam o escândio e o ítrio. 

 

Art. 3° O PADETR, a ser implementado pelo Poder Executivo, 

deverá apoiar a articulação de empresas, institutos de pesquisa, parques 

tecnológicos e universidades, no intuito de criar redes de trabalho que 

fomentarão projetos piloto e projetos de pesquisa aplicada para os elementos 

terras-raras, privilegiando, inclusive, o desenvolvimento de novas aplicações 

para esses minerais. 

 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará os critérios de 

habilitação das empresas que solicitarem participação no PADETR, bem 

como as exigências em termos de investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento, em inovação tecnológica e na transformação mineral em 

território brasileiro. 

 

Art. 5° O Poder Executivo poderá instituir regime especial de 

incentivo ao desenvolvimento da cadeia produtiva dos elementos terras-raras, 

com a concessão da redução de alíquotas da CFEM, PIS/PASEP, COFINS, 

IPI e imposto de importação, além de financiamentos em condições 

favorecidas, regimes especiais de depreciação e procedimentos simplificados 

para contratação de serviços e aquisição de bens. 

 

Parágrafo único. Os estímulos mencionados no caput serão 

concedidos de forma proporcional ao grau de transformação no território 

nacional e ao valor adicionado aos produtos com elementos terras-raras. 

 

Art. 6º O Poder Executivo poderá determinar a cobrança de 

imposto de exportação, regulamentado pela Lei nº 9.716, de 26 de novembro 

de 1998, para a venda ao exterior de minérios de elementos terras-raras cuja 

cadeia produtiva de transformação possa ser desenvolvida no país. 

 

Art. 7º O programa receberá aportes do orçamento anual e seus 

créditos adicionais do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico – FNDCT, instituído pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de julho de 

1969, e restabelecido pela Lei no 8.172, de 18 de janeiro de 1991. 
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Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

Os elementos de terras-raras, um grupo seleto de 17 minerais que 

envolvem os elementos químicos de números atômicos situados entre 57 e 71, 

são fundamentais para a produção de aparelhos de alta tecnologia, como TVs 

digitais, aparelhos de ressonância magnética, laptops, catalisadores para a 

indústria petrolífera e imãs permanentes para uso em geradores eólicos e no 

transporte do futuro. Nos últimos anos, em razão de mudanças de política na 

China, principal fornecedor desses elementos, os preços têm sofrido fortes 

oscilações no mercado internacional.  

 

A preocupação com o abastecimento e a expansão do uso interno 

desses elementos levou a CCT a criar uma Subcomissão para conhecer o setor 

e avaliar os desafios. Esta realizou cinco audiências públicas com 

especialistas e, no curso das apresentações, ficou evidenciado que a 

exploração e o aproveitamento dos elementos terras-raras enfrentam desafios 

tecnológicos tão grandes que exigem uma ação planejada e conjunta dos 

diversos setores da sociedade, notadamente o governo, o meio acadêmico, os 

investidores do setor privado e os consumidores.  

 

Em seu relatório, a Subcomissão propôs uma série de iniciativas. 

Seu principal objetivo foi o de oferecer um marco regulatório que assegure ao 

Brasil, independentemente de oscilações de preço no mercado internacional, o 

domínio do conhecimento científico e tecnológico e também da cadeia 

produtiva desses elementos.  

 

De posse do relatório da Subcomissão, a CCT agora apresenta 

projeto de lei destinado a criar Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Tecnológico dos Minerais de Elementos Terras-Raras e à Criação de Cadeia 

Produtiva (PADETR). O objetivo da proposição é o de proporcionar um meio 

de reunir empresas, institutos de pesquisa, parques tecnológicos e 

universidades, com vistas a criar redes de trabalho que fomentarão projetos 

piloto e projetos de pesquisa aplicada para os elementos terras-raras, 
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privilegiando, inclusive, o desenvolvimento de novas aplicações para esses 

minerais. 

 

O grande foco do programa será a criação de um regime especial 

de incentivo ao desenvolvimento da cadeia produtiva desses minerais, com 

previsão de estímulos fiscais, financiamentos em condições favorecidas e 

procedimentos simplificados para contratação de serviços e aquisição de bens. 

 

Somente um programa amplo de apoio a longo prazo pode 

viabilizar os pesados investimentos em pesquisa e desenvolvimento capazes 

de aumentar a competitividade da produção brasileira e assegurar o domínio 

tecnológico de toda a cadeia produtiva. Sem esse domínio da cadeia 

produtiva, nossa soberania fica comprometida, pois os elementos terras-raras 

têm uma multiplicidade de usos, inclusive na área de defesa e na indústria 

petrolífera.  

 

Estima-se que o mercado mundial dessa atividade possa chegar a 

US$ 9 bilhões em 2013. O país só tem a ganhar com o desenvolvimento de 

conhecimento de ponta, para transformar os minérios que possui em seu 

território em insumos para a criação de produtos complexos e sofisticados, 

com alto valor agregado, gerando mais empregos de qualidade e mais renda 

para a população brasileira. 

 

Sala da Comissão, 

 

 

 

ZEZE PERRELLA 

Senador da República 

Presidente 

 

 

 

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA 

Senador da República 

Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 109, de 2013, do Senador Cícero 

Lucena, que determina a disponibilidade de 

tablets para o uso individual dos estudantes das 

escolas públicas de educação básica, até 2023. 

RELATOR: Senador Cristovam Buarque 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à apreciação da Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática (CCT) o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 109, de 2013, de autoria do Senador Cícero Lucena. 

A iniciativa visa a determinar que, até o ano de 2023, todos os 

alunos da rede pública de ensino, a partir do sexto ano do ensino 

fundamental, recebam computadores pessoais portáteis de pequeno porte, 

com tela sensível ao toque, equipados com acesso à internet e programas 

didáticos, acessíveis inclusive a alunos com necessidades especiais. 

A proposição determina que metade do contingente de alunos 

matriculados na rede pública de ensino seja atendida até o início do ano 

letivo de 2018, ou seja, em menos de cinco anos. 

O projeto também prevê que professores e profissionais da 

educação sejam capacitados, por meio de cursos de aperfeiçoamento 

profissional continuado, a utilizar pedagogicamente os referidos 

equipamentos. 
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Por fim, o PLS nº 109, de 2013, dispõe que a União deverá 

criar condições técnicas e financeiras para que estados, municípios e o 

Distrito Federal cumpram a política proposta, embora não especifique a 

responsabilidade de cada ente federado em termos de alocação de recursos 

para a compra dos equipamentos e o treinamento de pessoal. 

Após a análise desta Comissão, a proposição segue para 

apreciação terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE). 

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Tendo em vista o disposto no art. 104-C do Regimento Interno 

do Senado Federal, entendemos que compete à CCT avaliar o impacto do 

PLS nº 109, de 2013, na Política Nacional de Comunicações (PNC) e de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (PNCTI). Por um lado, é preciso identificar 

se – e em que medida – o sucesso do referido projeto depende de ações e 

programas executados no âmbito daquelas políticas. Por outro lado, é 

necessário considerar os efeitos da distribuição de tablets aos alunos da 

rede pública sobre os objetivos das áreas de comunicações e ciência e 

tecnologia. 

Caberá a CE avaliar se a alocação de recursos na distribuição 

de tablets será eficaz e eficiente para a consecução dos objetivos 

estabelecidos para a área de educação – por exemplo, melhorar os 

indicadores de qualidade do ensino público –, quando comparada a outras 

ações previstas no Plano Nacional de Educação, com as quais 

provavelmente disputará os mesmos recursos. Afinal, será oneroso aos 

cofres públicos assegurar que cada jovem receba seu próprio computador 

pessoal, considerando que, no início de 2013, metade da população urbana 

ainda não possuía computador e internet em casa, segundo dados da última 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 

O art. 2º da proposição determina que todos os computadores 

distribuídos tenham acesso à internet e venham equipados com aplicativos 

de natureza didática que auxiliem a execução do programa educacional 

previsto, inclusive para alunos com necessidades especiais. Em dez anos, 
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espera-se que as salas de aula e, principalmente, os professores da rede 

pública de ensino estejam preparados para utilizar efetivamente a internet 

como ferramenta de apoio pedagógico. 

Trata-se de uma evolução dos programas concebidos e 

executados durante os últimos quinze anos com o propósito de assegurar 

que toda escola pública tenha um laboratório de informática. Essa proposta 

certamente parte da premissa de que, nos próximos dez anos, a internet em 

banda larga se tornará realidade para a maioria das famílias, de forma que 

um aluno do 6º ano em diante estaria equipado para utilizá-la no processo 

educacional dentro e fora da sala de aula. 

Na ótica da PNC, o PLS nº 109, de 2013, parte de uma 

premissa razoável para a população urbana, mas exigiria, se aprovado, 

priorização no atendimento da área rural. 

Em área urbana, todas as escolas públicas estão conectadas à 

internet desde 2011, e os serviços de acesso já cobrem grande parte da 

população em suas residências. Com o lançamento da tecnologia de 4ª 

geração e o controle mais eficaz da qualidade dos serviços fixos e móveis 

de banda larga que vem realizando a Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL), a cobertura e a qualidade dos serviços nas 

áreas urbanas provavelmente atingirão patamares satisfatórios bem antes do 

prazo delineado no projeto. 

Importantes ações para atendimento da área rural estão em 

curso. No edital de licitação da faixa de radiofrequência de 2,5 GHz, por 

exemplo, o governo estipulou metas de atendimento de zonas rurais, 

usando frequências na faixa de 450 MHz, mais apropriada às grandes 

distâncias envolvidas quando se pretende cobrir áreas com baixa densidade 

populacional. 

A falta de oferta do sinal não tem sido a única barreira de 

acesso combatida por programas governamentais. Para reduzir os preços 

dos terminais dos usuários (desktops e notebooks e, mais recentemente, 

tablets e smartphones), o governo vem praticando isenções e reduções 

fiscais, com sucesso, desde a edição da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 

de 2005 (Lei do Bem). Segundo levantamentos realizados pelo Comitê 
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Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), há entre 4 milhões e 5 milhões de 

domicílios com computador que ainda não conseguem manter um serviço 

de acesso à internet. O fornecimento em massa de tablets aos alunos da 

rede pública de ensino iria agravar esse hiato, em curto prazo, se ações 

complementares não forem executadas antecipadamente. 

Pode-se dizer que são oportunas medidas que estimulem e 

facilitem o uso da internet no processo educacional. Contudo, a 

disponibilidade de equipamentos não deve ser percebida e tratada como o 

maior desafio para modernizar os métodos de ensino na educação básica. 

Há dois obstáculos realmente relevantes: financiar e articular a produção de 

programas, jogos e aplicativos educacionais em língua portuguesa e 

adaptados à nossa realidade cultural e ao nosso programa de ensino; e 

capacitar os professores a manejar os conteúdos e a tecnologia 

didaticamente, de maneira atrativa para as novas gerações, para que os 

tablets, quando forem entregues aos alunos, não se tornem apenas uma 

distração em sala e em casa. 

Matéria publicada em 3 de junho de 2013 pelo jornal Correio 

Braziliense relata a experiência de três escolas particulares no Distrito 

Federal que tomaram a iniciativa de oferecer tablets a seus alunos. Em um 

dos casos, a escola montou um experimento de um ano, oferecendo tablets 

a um conjunto de alunos do 1º ano do ensino médio, mantendo outro grupo, 

do mesmo ano, sem o equipamento, para fins de controle. A escola 

concluiu, ao final do experimento, que o desempenho do grupo “tratado” – 

medido em termos de motivação, disciplina e notas – não foi diferente do 

grupo de controle. 

Em outra escola de Brasília, todo o material didático usado no 

1º e no 2º anos do ensino médio deixou de ser em papel e passou a ser 

armazenado no computador, inclusive as atividades de fixação a serem 

realizadas fora do horário de aula. O projeto envolveu cerca de 800 

estudantes. Professores relatam ter sido positiva a mudança, com aumento 

no volume de leitura e de realização das tarefas solicitadas. Atribuem o 

melhor desempenho ao ganho de tempo em sala e aos recursos didáticos 

proporcionados pela tecnologia. 
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Membros do corpo docente de outra instituição de ensino 

afirmam que o mercado editorial não acompanhou a evolução, tendo 

apenas transformado “o papel em arquivo para dispositivo móvel”, 

enquanto o adequado seria harmonizar os recursos para usar em sala. 

Essas experiências em escolas particulares do Distrito Federal, 

que atendem jovens de classe média e alta, já preparados para o uso dessa 

tecnologia, revelam que, a despeito do gasto em infraestrutura, os bons 

resultados só aparecem quando há preparação prévia do corpo docente, 

adaptação da dinâmica em sala de aula e disponibilidade de programas e 

conteúdos próprios à tecnologia. 

Essas são questões que fazem interface direta com políticas e 

programas cuja execução está sob a responsabilidade do Ministério de 

Ciência e Tecnologia (MCT), que tem investido recursos crescentes para 

financiar a pesquisa e o desenvolvimento da indústria brasileira de 

software. Ao formular esse tipo de política, o Congresso Nacional precisa 

tentar articular a colaboração efetiva entre educadores e pedagogos e as 

empresas de software financiadas com recursos do MCT, usualmente 

aplicados por intermédio da Agência Brasileira da Inovação (FINEP). 

O Senado Federal terá de analisar o PLS nº 109, de 2013, com 

uma perspectiva mais ampla do que apenas financiar a compra de tablets 

para jovens a partir do 6º ano. É imprescindível que a política enfoque a 

produção de conteúdos e aplicativos educacionais e a capacitação de 

professores antes de gastar recursos com equipamentos. 

Para financiar esse esforço de modernização, a União terá de 

replanejar a alocação e racionalizar as despesas na área de Educação. O 

Programa Nacional do Livro Didático, por exemplo, poderia ter como 

meta, até 2023, apoiar a digitalização do material e passar a distribuir às 

escolas que recebessem os equipamentos todo o conteúdo em suporte 

eletrônico, e não mais impresso. 

Os recursos do Proinfo poderiam ser redirecionados para 

treinamento dos professores, ao invés de lutarem incessantemente contra a 

rápida obsolescência dos computadores instalados nas escolas. Se alunos e 

professores passarem a ter seus próprios terminais portáteis, para usarem 
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em qualquer ambiente conectado, talvez não faça sentido gastar escassos 

recursos para manter laboratórios fixos e às vezes inacessíveis dentro da 

escola. 

Enfim, recomenda-se à Comissão de Educação, Cultura e 

Esporte do Senado Federal, que deliberará sobre a essência do PLS nº 109, 

de 2013, que aprimore a ideia inicial do Senador Cícero Lucena, ampliando 

o alcance do projeto para que a entrega dos equipamentos, ao longo da 

próxima década, ocorra em um ambiente propício ao pleno aproveitamento 

do recurso. 

Quanto à dependência e aos efeitos do projeto em relação às 

políticas de comunicação e de ciência e tecnologia em vigor, percebem-se 

mais reforços positivos do que maléficos, o que nos faz recomendar sua 

aprovação nesta Comissão. 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 109, de 2013, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº      - CCT 

Insira-se no art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 109, de 

2013, o seguinte parágrafo: 

“Art. 3º ..................................................................................... 

Parágrafo único. Os equipamentos só serão entregues na 

escola pública cujo corpo docente tenha sido devidamente 

capacitado, resguardado o disposto no § 4º do art 1º desta Lei.” 

EMENDA Nº      - CCT 

Insiram-se no art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 109, de 

2013, os seguintes parágrafos: 

“Art. 1º ..................................................................................... 
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7 

................................................................................................... 

§ 3º Até a data a que se refere o § 1º deste artigo, a União 

deverá realizar, em parceria com estados e municípios, pelo menos 

uma avaliação quantitativa do efeito do uso desses equipamentos 

no desempenho escolar dos alunos da rede pública. 

§ 4º A entrega dos equipamentos deverá ser planejada para 

facilitar a execução da metodologia de avaliação a que se refere o § 

3º deste artigo.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº         , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, 

sobre o Projeto de Lei do Senado nº 186, de 2013, do 

Senador Blairo Maggi, que altera a Lei nº 8.977, de 6 

de janeiro de 1995, para estabelecer a sanção 

aplicável ao ilícito penal consistente na interceptação 

ou recepção não autorizada dos sinais de TV por 

assinatura. 

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO 

I – RELATÓRIO 

Em cumprimento ao rito legislativo, encontra-se sob exame da 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

(CCT) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 186, de 2013, de autoria do 

Senador Blairo Maggi, que pretende alterar a Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 

1995, conhecida como Lei de TV a Cabo, estabelecendo como crime punível 

com detenção a interceptação ou a recepção não autorizada de sinais de TV 

por assinatura. 

De acordo com a iniciativa, o art. 35 da lei em questão passa a 

prever detenção, de seis meses a dois anos, para quem adote as referidas 

práticas, caracterizadas como ilícito penal. O dispositivo estende ainda sua 

aplicação a todas as modalidades de TV por assinatura, não se restringindo 

apenas ao Serviço de TV a Cabo. 

A matéria foi distribuída para o exame desta CCT e da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à última a decisão 

terminativa. 

Cumpre ainda informar que, nesta Comissão, não foram 

oferecidas emendas ao projeto. 
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II – ANÁLISE 

Conforme os incisos II e IX do art. 104-C do Regimento Interno 

do Senado Federal (RISF), compete à CCT opinar sobre assuntos atinentes à 

política nacional de ciência, tecnologia, inovação, comunicação e informática, 

bem como a outros assuntos correlatos. A iniciativa em comento inscreve-se, 

portanto, no rol das matérias sujeitas ao exame deste colegiado. 

O PLS nº 186, de 2013, determina a pena aplicável a quem 

intercepte ou receba sinais de TV por assinatura sem a devida autorização da 

prestadora de serviço, práticas popularmente conhecidas como “gatonet”. 

Dessa forma, busca preencher uma lacuna no ordenamento jurídico, pois a 

redação em vigor da Lei de TV a Cabo limita-se a caracterizá-las como 

“ilícito penal”, não estabelecendo as sanções correspondentes. 

Note-se que a presente análise está circunscrita aos pontos da 

matéria relativos às competências desta Comissão, notadamente os que dizem 

respeito à legislação e à regulamentação dos serviços de TV paga no País. A 

dosimetria da pena proposta, bem como aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, deverão ser examinados pela CCJ. 

Nesse sentido, cumpre registrar que a disciplina dos serviços de 

TV por assinatura no Brasil foi profundamente alterada com a edição da Lei 

nº 12.485, de 12 de setembro de 2011. Antes dela, o arcabouço legal e 

regulatório que regia esses serviços era baseado nas tecnologias de 

transmissão dos sinais, criando uma considerável fragmentação normativa. 

Assim, enquanto o Serviço de TV a Cabo (TVC) era disciplinado 

pela Lei nº 8.977, de 1995, as demais modalidades do segmento, quais sejam 

o Serviço Especial de TV por Assinatura (TVA), o Serviço de Distribuição de 

Sinais Multiponto Multicanal (MMDS) e o Serviço de Distribuição de Sinais 

de Televisão e de Áudio por Assinatura via Satélite (DTH) estavam 

diretamente subordinadas à Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de 

Telecomunicações – LGT), e reguladas de forma esparsa por portarias do 

Ministério das Comunicações e resoluções da Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL). 

A Lei nº 12.485, de 2011, por sua vez, criou o Serviço de Acesso 

Condicionado (SeAC), que está substituindo todas as modalidades de TV 

paga a partir da adaptação, pelas prestadoras, das suas atuais outorgas para a 
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autorização do novo serviço. O SeAC caracteriza-se pela neutralidade 

tecnológica, ou seja, a prestadora poderá, utilizando as mesmas regras, valer-

se de qualquer tecnologia para transmitir os sinais do conteúdo audiovisual 

comercializado, compatibilizando sua infraestrutura e as características da 

região a ser atendida. Juridicamente, o serviço está sendo prestado com todas 

as características estabelecidas pela LGT, eliminando as assimetrias 

normativas então existentes. 

Julgamos, por isso, que, para atender de forma mais adequada 

aos propósitos do PLS nº 186, de 2013, o objeto da alteração legislativa 

pretendida deveria ser a Lei nº 12.485, de 2011, mais atual e abrangente, e 

não a Lei nº 8.977, de 1995. 

Da mesma maneira, é nosso entendimento que, além de se tentar 

inibir a interceptação e a receptação irregular de sinais de TV por assinatura, a 

proposta deveria trazer para o novo ambiente legal outras obrigações dos 

assinantes, garantindo uma melhor fruição dos serviços. Para tanto, sugerimos 

que a Lei nº 12.485, de 2011, incorpore alguns dispositivos já previstos tanto 

na Lei de TV a Cabo quanto em regulamentos editados pela Anatel: que o 

assinante tenha os deveres de utilizar adequadamente o serviço e os 

equipamentos fornecidos pelas prestadoras, de pagar pela prestação do serviço 

na forma contratada, e de adquirir, quando for o caso, apenas equipamentos 

certificados pela Anatel. 

Nesse sentido, para aperfeiçoar a iniciativa em tela, apresentamos 

emenda substitutiva, contemplando as modificações acima defendidas. 

III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 186, de 2013, na forma da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº       – CCT (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 186, DE 2013 

Altera a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, 

para estabelecer os deveres do assinante do serviço 

de acesso condicionado. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 33-A: 

“Art. 33-A. São deveres do assinante do serviço de acesso 

condicionado: 

I – a utilização adequada do serviço e dos equipamentos 

fornecidos pela prestadora; 

II – o pagamento pela prestação do serviço na forma contratada; 

III – a aquisição de equipamentos certificados pela Anatel, 

quando aplicável. 

§ 1º Constitui crime punível com detenção de seis meses a dois 

anos a interceptação ou recepção não autorizada dos sinais do serviço 

de acesso condicionado. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos assinantes de TVC, 

MMDS, DTH e TVA, enquanto as respectivas prestadoras não 

adaptarem suas outorgas para o serviço de acesso condicionado.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº      , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 178, de 2013, do Senador Inácio 

Arruda, que acrescenta § 5º ao Artigo 2º da Lei 

nº 12.232, de 19 de abril de 2010, para 

estabelecer critérios na aplicação dos recursos 

destinados aos serviços de publicidade pela 

administração pública considerando a 

distribuição regional e o tamanho dos veículos de 

comunicação. 

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT), o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 

178, de 2013, de autoria do Senador Inácio Arruda, se destina ao 

estabelecimento de critérios para a aplicação dos recursos destinados aos 

serviços de publicidade pela administração pública.  

Segundo justifica seu autor, a finalidade da proposição é 

incentivar as pequenas empresas de comunicação espalhadas nas várias 

regiões do País, de modo a evitar a concentração da publicidade oficial em 

grandes veículos de mídia. Isso possibilitará, de acordo com o parlamentar, 

o fortalecimento de empresas de comunicação de menor porte. Além disso, 

propiciará a veiculação de informações coerentes e adequadas às 

necessidades e interesses da comunidade, revalorizando a cultura local. 
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A alteração à Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010, que dispõe 

sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração 

pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências 

de propaganda e dá outras providências, se dá por meio do acréscimo de 

um § 5
o
, desdobrado em incisos, ao seu art. 2

o
, que, em seu caput, assim 

estabelece: 

Art. 2
o
  Para fins desta Lei, considera-se serviços de publicidade o 

conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por 

objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a 

criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da 

execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e 

demais meios de divulgação, com o objetivo de promover a venda 

de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir ideias ou 

informar o público em geral. 

Os dispositivos a serem acrescentados a esse artigo, segundo o 

PLS nº 178, de 2013, determinam que: 

§ 5º Para a contratação dos serviços previstos no caput deste artigo 

serão observadas as seguintes diretrizes quanto a produção e 

veiculação de publicidade às empresas de comunicação e demais 

meios de divulgação: 

I – De acordo com as características da ação, estabelecer estratégia 

de comunicação garantindo que pelo menos 40% (quarenta por 

cento) dos valores contratados para produção e veiculação de peças 

publicitárias sigam critérios de regionalização, não podendo ser 

dirigidos a empresas e grupos que controlem concomitantemente, 

numa mesma localidade, veículos pertencentes a mais de um tipo 

de meio de comunicação, entre emissoras de rádio, emissoras de 

TV e jornais impressos; 

II - No caso das publicidades custeadas por órgãos da 

administração federal, pelo menos 40% (quarenta por cento) dos 

valores contratados para produção e veiculação de peças 

publicitárias devem ser dirigidos a empresas de comunicação 

sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, excetuando 

os órgãos de caráter regional; 
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III - Pelo menos 40% (quarenta por cento) das verbas destinadas à 

publicidade serão dirigidas à microempresas ou empresas de 

pequeno porte de comunicação e empreendedores individuais de 

comunicação, considerando os parâmetros dispostos no Artigo 3º 

da Lei Complementar 123 de 14 de setembro de 2006. 

A cláusula de vigência estabelece o prazo de cento e oitenta 

dias para a entrada em vigor da lei decorrente da aprovação da proposição. 

Após exame desta Comissão, o projeto, que não recebeu 

emendas, seguirá para deliberação da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), em caráter terminativo. 

II – ANÁLISE 

Tendo em vista que caberá à CCJ a decisão terminativa sobre a 

matéria, esta Comissão analisará a medida sob os aspectos constantes do 

inciso VII do art. 104-C do Regimento Interno do Senado Federal, que trata 

dos temas de comunicação, imprensa e radiodifusão, aí englobadas, 

conquanto de maneira não-expressa, os que envolvem publicidade. 

Em primeiro lugar, convém mencionar o tratamento dado pela 

Constituição Federal para a questão da publicidade governamental. Em seu 

art. 37, a Lei Maior estabelece: 

Art. 37. 
................................................................................................... 

................................................................................................................. 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela 

não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

................................................................................................................. 

Do ponto de vista infralegal, a contratação de serviços de 

publicidade pelo governo está submetida ao disposto nos arts. 1
o
 e 25, 

inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, estatuto geral das 

licitações e contratos administrativos. A regulação específica é feita pela 
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Lei nº 12.232, de 2010, diploma que o projeto em exame se propõe a 

modificar.  

Ainda com relação aos instrumentos jurídicos relacionados à 

questão da publicidade governamental, mencione-se que os aspectos 

administrativos da publicidade do Poder Executivo Federal são regulados 

atualmente pelo Decreto nº 6.555, de 8 de setembro de 2008. No seu art. 6º, 

a norma atribui determinadas competências à Secretaria de Comunicação 

da Presidência da República (SECOM), entre as quais incluem-se o 

planejamento, o desenvolvimento e a execução das ações de comunicação 

realizadas com recursos orçamentários governamentais, com observância 

da eficiência e racionalidade na sua aplicação.  

De acordo com os critérios estabelecidos pela Secretaria, 

atualmente a distribuição de verbas publicitárias se baseia no princípio da 

“mídia técnica”, ou seja, a participação na publicidade deve ser 

proporcional à circulação ou à audiência do veículo. O órgão adota uma 

estratégia de desconcentração e de regionalização dos investimentos em 

publicidade desde 2003. Em vez de concentrar anúncios em número 

reduzido de jornais, rádios e televisões, a publicidade do governo federal 

alcança agora o maior número possível de veículos, com base na 

diversificação que se constata nos meios de comunicação. 

Apesar desse aumento no número de veículos beneficiados, a 

política de distribuição de verbas publicitárias pelo governo federal desde a 

última década tem sido objeto de questionamentos. Por um lado, as 

entidades que representam órgãos de comunicação pequenos, sobretudo 

portais de internet, conquanto apoiem a descentralização das verbas, 

condenam o uso do conceito de “mídia técnica” como critério definidor de 

sua destinação. Acreditam que a concessão de verbas apenas para veículos 

já estabelecidos no mercado, e de acordo com a audiência de cada um, 

impede o desenvolvimento de novos e de menores veículos. Em outras 

palavras, consideram que o governo trata de forma igual os desiguais e 

deveria investir mais nos veículos pequenos.  

De outra parte, é preciso levar em conta outros fatores, como a 

mudança do perfil da audiência do País. De fato, a sociedade brasileira 

S
F

/
1

3
3

4
7

.
7

9
4

9
0

-
3

0

79



 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

 
 

 

 

modificou seus hábitos de “consumo de mídia” a partir do desenvolvimento 

das novas tecnologias. Por isso mesmo, é preciso rever a distribuição do 

bolo publicitário do governo. 

Ante o exposto, pode-se dizer que, quanto ao mérito, o projeto 

acerta ao buscar disciplinar de algum modo a distribuição das verbas com 

publicidade oficial. Conforme entendemos, nada impede que a lei 

regulamente a matéria para indicar aquilo que melhor sirva aos princípios 

constitucionais que regem a administração pública, como a impessoalidade 

e a eficiência, no caso em tela, percentuais de destinação das verbas 

publicitárias governamentais nos termos em que especifica.  

Reconhecido o mérito do PLS nº 178, de 2013, propomos, a 

seguir, emendas de redação ao projeto, de modo a adequá-lo à técnica 

legislativa e ao vernáculo, inclusive retificando a designação do segundo 

artigo, que consta como “art. 3º”, para “art. 2º”. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 178, de 2013, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº     - CCT 

Dê-se à ementa do PLS nº 178, de 2013, a seguinte redação: 

“Altera a Lei nº 12.232, de 19 de abril de 

2010, para determinar que a aplicação dos 

recursos destinados aos serviços de 

publicidade pela administração pública 

observe critérios de regionalização e porte dos 

veículos de comunicação, nos percentuais que 

especifica.” 
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EMENDA Nº     - CCT 

Dê-se ao caput do § 5º do art. 2º da Lei nº 12.232, de 19 de 

abril de 2010, nos termos propostos pelo art. 1º do PLS nº 178, de 2013, a 

seguinte redação: 

“§ 5º Para a contratação dos serviços previstos no caput deste artigo, 

serão observadas as seguintes diretrizes quanto à produção e à 

veiculação de publicidade pelas empresas de comunicação e demais 

meios de divulgação:” 

EMENDA Nº     - CCT 

Suprimam-se do texto do PLS nº 178, de 2013, as referências 

por extenso aos percentuais. 

EMENDA Nº     - CCT 

Dê-se ao inciso III do § 5º do art. 2º da Lei nº 12.232, de 19 de 

abril de 2010, nos termos propostos pelo art. 1º do PLS nº 178, de 2013, a 

seguinte redação, inserindo-se ainda a expressão (NR) ao final do artigo:  

“III – pelo menos 40% das verbas destinadas à publicidade serão 

dirigidas a microempresas ou empresas de pequeno porte de 

comunicação e empreendedores individuais de comunicação, 

conforme os parâmetros dispostos no art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de setembro de 2006.” (NR) 

EMENDA Nº     - CCT 

Redijam-se, com a inicial minúscula, as palavras de e nos, 

constantes do início do comando dos incisos I e II do § 5º do art. 2º da Lei 

nº 12.232, de 19 de abril de 2010, nos termos propostos pelo art. 1º do PLS 

nº 178, de 2013. 
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EMENDA Nº     - CCT 

Insiram-se as seguintes notações, anteriormente ao comando 

do § 5º do art. 2º da Lei nº 12.232, de 19 de abril de 2010, nos termos 

propostos pelo art. 1º do PLS nº 178, de 2013: 

“Art.  2º.....................................................................” 

EMENDA Nº     - CCT 

Dê-se a seguinte redação ao segundo artigo do PLS nº 178, de 

2013, que consta como art. 3º: 

“Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos após decorridos cento e oitenta dias, contados a 

partir daquela data.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

                                                                     , Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, 

em caráter terminativo, sobre o Ofício “S” nº 18, de 

2013, da Câmara dos Deputados (OFC nº 43, de 2013, 

na origem), que encaminha ao Senado Federal 

comunicado de alteração de controle societário da 

empresa jornalística GCN Publicações Ltda. 

 

 

 

 

RELATOR: Senador SERGIO SOUZA 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Por meio do Ofício “S” nº 18, de 2013 (OFC nº 43, de 2013, na 

origem), a Câmara dos Deputados encaminha ao Senado Federal comunicado 

de alteração de controle societário da empresa jornalística GCN Publicações 

Ltda.  

 

O referido comunicado se faz em cumprimento à determinação 

contida no art. 222, § 5º, da Constituição Federal, regulado pelo art. 3º da Lei 

nº 10.610, de 20 de dezembro de 2002. O diploma legal dispõe sobre a 

participação de capital estrangeiro nas empresas jornalísticas e de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens, conforme o § 4º do art. 222 da 

Constituição, altera os arts. 38 e 64 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 

o § 3º do art. 12 do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e dá 

outras providências. 
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  A matéria foi distribuída à Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática (CCT) para exame em caráter 

terminativo. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal 

(RISF), nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à CCT opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. A matéria insere-se, 

portanto, no âmbito de competência desta Comissão. 

O parágrafo único do art. 3º da Lei nº 10.610, de 20 de dezembro 

de 2002, determina que alterações societárias ocorridas em empresas 

jornalísticas sejam comunicadas ao Congresso Nacional pelas próprias 

empresas.  

Já o art. 4º do diploma legal estabelece que as empresas 

jornalísticas deverão apresentar, até o último dia útil de cada ano, aos órgãos 

de registro comercial ou de registro civil das pessoas jurídicas, declaração 

com a composição de seu capital social, incluindo a nomeação dos brasileiros 

natos ou naturalizados há mais de dez anos titulares, direta ou indiretamente, 

de pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante. 

Para cumprir tais exigências, a empresa jornalística GCN 

Publicações Ltda. encaminha ao Congresso Nacional a composição de capital 

social da empresa apresentada à Junta Comercial do Estado de São Paulo que 

comprova o atendimento da participação mínima de capital nacional (setenta 

por cento), como exigido pela Constituição (art. 222, § 1º).  

Segundo o entendimento de que o Congresso Nacional não tem 

poder deliberativo sobre as alterações de controle societário ocorridas nas 

empresas jornalísticas, resta cumprida a determinação constitucional. 
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3 
 

 

 

III – VOTO 

Em vista do exposto, opinamos pelo conhecimento e 

arquivamento do Ofício “S” nº 18, de 2013, que comunica a alteração de 

controle societário da GCN Publicações Ltda.  

 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 343, de 2012, do 

Senador Cássio Cunha Lima, que altera a Lei 

nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para determinar 

que as companhias telefônicas identifiquem a 

prestadora de destino das chamadas realizadas pelo 

usuário. 

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO 

I – RELATÓRIO 

Em cumprimento ao rito legislativo, cumpre à Comissão de 

Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) analisar, 

em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 343, de 2012, do 

Senador Cássio Cunha Lima, que pretende alterar a Lei nº 9.472, de 16 de 

julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações - LGT) para determinar que as 

prestadoras de serviços telefônicos informem o usuário quando sua chamada 

for destinada a assinante de outra prestadora. 

Com tal propósito, o PLS nº 343, de 2012, adiciona art. 151-A à 

LGT, para exigir das prestadoras do Serviço Telefônico Fixo Comutado 

(STFC) e do Serviço Móvel Pessoal (SMP) que identifiquem a prestadora de 

destino da ligação, antes do completamento da chamada, mediante veiculação 

audível de seu nome. 

A proposição recebeu parecer pela rejeição na Comissão de Meio 

Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), cujo 

relator argumentou que, por ser eminentemente técnico, o assunto deveria ser 

tratado exclusivamente pela Agência Nacional de Telecomunicações 

(ANATEL). 

Não foram apresentadas emendas ao projeto. 
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II – ANÁLISE 

Registre-se, preliminarmente, que a matéria inscreve-se no rol de 

competências da CCT, nos termos do art. 104-C do Regimento Interno do 

Senado Federal, e que não há vícios de constitucionalidade formal ou material 

que desabone sua aprovação no Senado Federal. 

Embora seja realmente de cunho técnico, como se argumentou na 

CMA, o tema requer a atenção do Congresso Nacional na medida em que 

afeta a renda e a qualidade de vida de mais de cento e cinquenta milhões de 

brasileiros. 

O PLS nº 343, de 2012, propõe que uma gravação informe a que 

prestadora o terminal chamado está vinculado. A veiculação de mensagens 

audíveis é feita em diversas situações na telefonia: quando a ligação não pode 

ser completada ou quando a pessoa está sendo direcionada para a caixa de 

mensagens do destinatário são exemplos corriqueiros. Um simples sinal 

sonoro, contudo, sem veiculação de frases, seria suficiente para informar o 

usuário de um serviço telefônico sobre o fato de sua conexão não envolver 

mais de uma prestadora. 

Trata-se de medida simples, cujo custo de implantação não é 

expressivo, tendo em vista ter sido executada, facultativamente, por pelo 

menos uma empresa. Essa prestadora do SMP informa quando a ligação está 

sendo destinada a assinante dentro de sua própria rede, para que o usuário que 

a origina tenha certeza de que não arcará com os elevados custos de 

interconexão ainda vigentes no País. 

É preciso ter em mente que os preços dos serviços de 

telecomunicações podem variar substancialmente não apenas em função da 

distância, da duração e do momento da conexão, mas também em decorrência 

da utilização de recursos de rede de outras operadoras. Quando duas ou mais 

prestadoras estão envolvidas, custos de interconexão normalmente incidem, 

aumentando o preço final a ser pago pelo assinante. 

Com o advento da portabilidade numérica nos serviços de 

telefonia, o assinante não tem mais como saber se sua chamada será destinada 

a um usuário de outra prestadora e acaba surpreendido com os valores 

cobrados. 
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Com a digitalização das centrais telefônicas e a construção de 

redes específicas para sinalização e controle do tráfego (que, conjuntamente, 

são denominadas de “redes inteligentes"), há recursos capazes de notificar o 

usuário quando a chamada for dirigida a outra prestadora ou, 

alternativamente, quando isso não ocorrer. Logo, não há razão para que a 

legislação deixe de assegurar esse direito aos usuários. É um princípio básico 

do direito consumerista. 

Cuida-se também de exigir que a sinalização sonora seja única 

para todas as operadoras, no sentido de facilitar a compreensão do usuário 

quando substituir sua prestadora. Caberá então à Anatel padronizar o sinal que 

representará a incidência (ou não incidência) de despesas de interconexão em 

cada chamada. 

Sugerimos também, para aprimorar a técnica legislativa, que essa 

alteração na LGT se proceda no art. 3º, que relaciona os direitos dos usuários, 

e não por meio da inserção de novo dispositivo. Além disso, não achamos 

conveniente a menção a serviços específicos, cujas designações podem ser 

alteradas ou que, simplesmente, podem deixar de existir. 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 343, de 2012, nos termos da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº      - CCT (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 343, DE 2012 

Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 

1997, para assegurar ao usuário o direito de ser 

informado, antes de a chamada ser completada, 

sobre a incidência de despesas de interconexão. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O inciso IV do art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 

1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 3º ........................................................................... 

......................................................................................... 

IV – à informação adequada sobre as condições de prestação dos 

serviços, suas tarifas e preços, devendo ser notificado, por meio de 

sinal sonoro padronizado, antes do completamento da chamada, sobre 

a incidência ou não de despesas de interconexão; 

..............................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 230, de 2013 

(n° 927, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Organização Capelense de Amparo a Infância 

para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Capela do Alto, Estado 

de São Paulo. 

RELATOR: Senador ALFREDO NASCIMENTO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 230, de 2013 (n° 927, de 2013, 

na Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 

autorização à Organização Capelense de Amparo a Infância para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Capela do 

Alto, Estado de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação do 

Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do 

art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição 

Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
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Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado 

Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de 

Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar 

acerca de proposições que versem sobre comunicação, imprensa, 

radiodifusão, televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e 

autorização para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe 

pronunciar-se também sobre os aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada 

pelo Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 

da Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria 

preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no 

tocante à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita consonância com o 

disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 230, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 

9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que 

acompanha o PDS n° 230, de 2013, não evidenciou violação da 
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legislação pertinente, e não havendo reparos quanto aos aspectos de 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela 

aprovação do ato que outorga autorização à Organização Capelense de 

Amparo a Infância para executar serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Capela do Alto, Estado de São Paulo, na forma do Projeto de 

Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator

 

S
F

/
1

3
7

4
4

.
7

3
9

1
2

-
6

8

95



9



 

PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 245, de 2013 

(n° 973, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Rádio Comunitária Abreulândia 

FM para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Abreulândia, Estado do 

Tocantins. 

RELATOR: Senador ALFREDO NASCIMENTO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 245, de 2013 (n° 973, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Rádio Comunitária Abreulândia FM para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Abreulândia, Estado do Tocantins. O 

ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 

mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 

223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
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Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 245, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 

n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 245, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Rádio Comunitária Abreulândia FM para executar serviço de 
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radiodifusão comunitária na cidade de Abreulândia, Estado do Tocantins, na 

forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 246, de 2013 

(n° 975, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária Educacional de 

Desenvolvimento Radiofônico de Teresópolis – 

ACEDERT para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de 

Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro. 

RELATOR: Senador ALFREDO NASCIMENTO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 246, de 2013 (n° 975, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária Educacional de Desenvolvimento Radiofônico de 

Teresópolis – ACEDERT para executar serviço de radiodifusão comunitária 

na cidade de Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro. O ato foi submetido à 

apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 

termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da 

Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 246, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 

n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 246, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
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à Associação Comunitária Educacional de Desenvolvimento Radiofônico de 

Teresópolis – ACEDERT para executar serviço de radiodifusão comunitária 

na cidade de Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro, na forma do Projeto de 

Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, 

em caráter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo n° 272, de 2013 (n° 941, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 

outorga autorização à Associação Civil Floripa é 10 

para executar serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina. 

RELATOR: Senador ALFREDO NASCIMENTO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o Projeto 

de Decreto Legislativo (PDS) n° 272, de 2013 (n° 941, de 2013, na Câmara dos 

Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à Associação Civil 

Floripa é 10 para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Florianópolis, Estado de Santa Catarina. O ato foi submetido à apreciação do 

Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 

combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao Presidente 

da República, documento que integra os autos, informa que a presente solicitação 

foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu 

deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu o 

parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e vazado 

em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 
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Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 

termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de proposições que versem 

sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 

concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 

imagens. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-

se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina específica 

na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto n° 2.615, 

de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a aprovar o 

ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atribuições do Congresso 

Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o 

referido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 

pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de 

técnica legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita consonância com o 

disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 272, de 2013, 

não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o PDS 

n° 272, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à Associação 

Civil Floripa é 10 para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 211, de 2013 

(n° 896, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Beneficente Cultural e de 

Desenvolvimento de Ipaporanga – ABCD para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Ipaporanga, Estado do Ceará. 

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 211, de 2013 (n° 896, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Beneficente Cultural e de Desenvolvimento de Ipaporanga – 

ABCD para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Ipaporanga, Estado do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 

Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 

combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 211, 

de 2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 

n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 211, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
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havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Beneficente Cultural e de Desenvolvimento de Ipaporanga – 

ABCD para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Ipaporanga, Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relatora
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 293, de 2013 

(n° 934, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação de Radiodifusão Comunitária 

Cidade das Praias para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de 

Jaguaruna, Estado de Santa Catarina. 

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 293, de 2013 (n° 934, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação de Radiodifusão Comunitária Cidade das Praias para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jaguaruna, Estado de Santa 

Catarina. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio 

de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 

art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 293, 

de 2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 

n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 293, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
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havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação de Radiodifusão Comunitária Cidade das Praias para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jaguaruna, Estado de Santa 

Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 

dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relatora
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 339, de 2013 

(n° 778, de 2012, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Rádio Comunitária Barrolândia FM 

para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Barrolândia, Estado do 

Tocantins. 

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 339, de 2013 (n° 778, de 2012, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Rádio Comunitária Barrolândia FM para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Barrolândia, Estado do Tocantins. O 

ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 

mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 

art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 339, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 339, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Rádio Comunitária Barrolândia FM para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Barrolândia, Estado do Tocantins, na 

forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 241, de 2013 

(n° 954, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária e de Comunicação 

Social Nossa Senhora de Fátima para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Salitre, Estado do Ceará. 

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 241, de 2013 (n° 954, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária e de Comunicação Social Nossa Senhora de Fátima 

para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Salitre, 

Estado do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 

por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 

com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 241, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 241, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Comunitária e de Comunicação Social Nossa Senhora de 

Fátima para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Salitre, Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 242, de 2013 

(n° 956, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação dos Moradores de Pastos Bons – 

AMPB para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Crateús, Estado do 

Ceará. 

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 242, de 2013 (n° 956, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação dos Moradores de Pastos Bons – AMPB para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Crateús, Estado do Ceará. O ato foi 

submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 

presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, 

ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 242, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 242, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação dos Moradores de Pastos Bons – AMPB para executar serviço 

de radiodifusão comunitária na cidade de Crateús, Estado do Ceará, na forma 

do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 268, de 2013 

(n° 828, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Latino Americana de Combate à 

Miséria e à Violência – Projeto Sol Para Todos 

– Organização Não Governamental para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Recife, Estado de Pernambuco. 

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 268, de 2013 (n° 828, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Latino Americana de Combate à Miséria e à Violência – Projeto 

Sol Para Todos – Organização Não Governamental para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Recife, Estado de Pernambuco. O ato 

foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 

presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, 

ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
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Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 268, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 268, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Latino Americana de Combate à Miséria e à Violência – 

Projeto Sol Para Todos – Organização Não Governamental para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Recife, Estado de 
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Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 

Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 244, de 2013 

(n° 968, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária de Radiodifusão de 

Bela Vista do Piauí - PI para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Bela Vista 

do Piauí, Estado do Piauí. 

RELATOR: Senador CIRO NOGUEIRA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 244, de 2013 (n° 968, de 2013, na Câmara 

dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária de Radiodifusão de Bela Vista do Piauí - PI para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bela Vista do 

Piauí, Estado do Piauí. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 

Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 

combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 244, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  

 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 244, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Comunitária de Radiodifusão de Bela Vista do Piauí - PI para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bela Vista do 
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Piauí, Estado do Piauí, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 

da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

 

, Relator
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PARECER Nº        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 322, de 2013 

(n° 536, de 2011, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que renova a concessão outorgada 

à Rádio 880 Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade 

do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

RELATOR: Senador EDUARDO LOPES 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, 

o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 322, de 2013 (n° 536, de 2011, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada 

à Rádio 880 Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 

curtas na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. O ato foi 

submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 

presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, 

ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 

Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. 

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 
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aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 

óbice à aprovação do presente ato de renovação, uma vez constatado que a 

vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 

concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 322, de 2013, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 

matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

renova a concessão outorgada à Rádio 880 Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 

Rio de Janeiro, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 

Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 260, de 2013 

(n° 1.034, de 2013, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga autorização à 

Sociedade Leopoldense de Cultura para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Leopoldo de Bulhões, Estado de Goiás. 

RELATOR: Senador GIM 

 

I – RELATÓRIO 

 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 260, de 2013 (n° 1.034, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Sociedade Leopoldense de Cultura para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Leopoldo de Bulhões, Estado de Goiás. O ato foi 

submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 

presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, 

ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

S
F

/
1

3
5

1
3

.
6

9
0

1
1

-
3

5

140



2 

mu2013-09676 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

 

II – ANÁLISE 

 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 260, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 

9.612, de 1998.  
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 260, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Sociedade Leopoldense de Cultura para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Leopoldo de Bulhões, Estado de Goiás, na forma do 

Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 288, de 2013 

(n° 1.090, de 2013, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga autorização à 

Associação dos Produtores Rurais da Quadra 10 

de Setembro para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de 

Presidente Médici, Estado do Maranhão. 

RELATOR: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 288, de 2013 (n° 1.090, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação dos Produtores Rurais da Quadra 10 de Setembro para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Presidente Médici, Estado 

do Maranhão. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por 

meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 

art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 
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presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
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Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 288, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 288, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação dos Produtores Rurais da Quadra 10 de Setembro para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Presidente Médici, 

Estado do Maranhão, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 

da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 252, de 2013 

(n° 994, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária Um Amanhecer em 

Ponta Negra para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Natal, 

Estado do Rio Grande do Norte. 

RELATOR: Senador JOSÉ AGRIPINO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 252, de 2013 (n° 994, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária Um Amanhecer em Ponta Negra para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Natal, Estado do Rio 

Grande do Norte. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 

por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 

com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 252, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 

9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 252, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Comunitária Um Amanhecer em Ponta Negra para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Natal, Estado do Rio 

Grande do Norte, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 

Câmara dos Deputados. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER Nº      , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-

TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo n° 300, de 2013 (n° 1.061, de 

2013, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que outorga permissão à Total – 

Comunicação, Publicidade e Produções 

Artísticas Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada na 

cidade de Itagibá, Estado da Bahia. 

RELATORA: Senadora LÍDICE DA MATA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, 

o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 300, de 2013 (n° 1.061, de 2013, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Total – 

Comunicação, Publicidade e Produções Artísticas Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Itagibá, 

Estado da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 

por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 

com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 

formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 

Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material.  

S
F

/
1

3
8

6
0

.
4

9
8

4
4

-
0

7

153



 

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 

óbice à aprovação do presente ato de outorga, uma vez constatado que a 

vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 

concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 300, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga 

permissão à Total – Comunicação, Publicidade e Produções Artísticas Ltda. 

para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 

cidade de Itagibá, Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

 Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relatora
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 226, de 2013 

(n° 894, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária e Cultural de 

Xavantina para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Xavantina, Estado de 

Santa Catarina. 

RELATORA: Senadora MARIA DO CARMO ALVES 

I – RELATÓRIO 

 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 226, de 2013 (n° 894, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária e Cultural de Xavantina para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Xavantina, Estado de Santa Catarina. 

O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 

mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 

223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
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Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 226, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 226, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

S
F

/
1

3
1

5
5

.
7

4
5

2
1

-
8

6

157



3 

mu2013-09773 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Comunitária e Cultural de Xavantina para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Xavantina, Estado de Santa Catarina, 

na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relatora
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PARECER N°        , DE 2013 
 

 

 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-

TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 228, de 2013 (nº 907, de 

2013, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que outorga concessão à Fundação Cultural 

Vicentina Lucena para executar serviço de 

radiodifusão de sons e imagens na cidade de 

Maracanaú, Estado do Ceará. 

 

 

 

 

RELATORA: Senadora MARIA DO CARMO ALVES 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Chega a esta Comissão, em caráter terminativo, o Projeto de De-

creto Legislativo (PDS) n° 228, de 2013 (n° 907, de 2013, na Câmara dos De-

putados), que aprova o ato que outorga concessão à Fundação Cultural 

Vicentina Lucena para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens, 

com fins exclusivamente educativos, na cidade de Maracanaú, Estado do 

Ceará. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 

mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 

§ 3°, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao Presi-

dente da República, documento que integra os autos, informa que a presente 

solicitação foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que 

levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e Tec-

nologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu o 

parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e 

vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologi-

a, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de proposições que 

versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 

renovação de concessão, permissão e autorização para serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de distribuição em 

caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre os aspectos de 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Devido à sua especificidade, os canais de radiodifusão educativa 

são reservados à exploração da União, Estados e Municípios, universidades e 

fundações constituídas no Brasil, com finalidade educativa, conforme precei-

tua o art. 14 do Decreto-lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple-

mentou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu o 

Código Brasileiro de Telecomunicações. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

 

 

 

III – VOTO 

 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 228, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga concessão à 

Fundação Cultural Vicentina Lucena para executar serviço de radiodifusão de 
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sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Maracanaú, 

Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 

Câmara dos Deputados. 

 

 

 

Sala da Comissão, 

 

 

 

, Presidente 

 

 

 

 

, Relatora 
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Minuta 

PARECER Nº      , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-

TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo n° 251, de 2013 (n° 988, de 

2013, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que outorga permissão à Rede Brasil de 

Radiodifusão Limitada para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada na 

cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de 

Janeiro. 

RELATOR: Senador OSVALDO SOBRINHO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, 

o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 251, de 2013 (n° 988, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Rede 

Brasil de Radiodifusão Limitada para explorar serviço de radiodifusão sonora 

em frequência modulada na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de 

Janeiro. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 

mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 

art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 

formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 

Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material.  
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É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 

óbice à aprovação do presente ato de outorga, uma vez constatado que a 

vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 

concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 251, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga 

permissão à Rede Brasil de Radiodifusão Limitada para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Nova Friburgo, 

Estado do Rio de Janeiro, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados. 

 

 Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 258, de 2013 

(n° 1.030, de 2013, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária e Cultural Japuranã de 

Rádio FM para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Nova Bandeirantes, 

Estado de Mato Grosso. 

RELATOR: Senador OSVALDO SOBRINHO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 258, de 2013 (n° 1.030, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação Comunitária e Cultural Japuranã de Rádio FM para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nova Bandeirantes, Estado 

de Mato Grosso. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 

por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 

com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 
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seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 258, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 258, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 

à Associação Comunitária e Cultural Japuranã de Rádio FM para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nova Bandeirantes, Estado 

de Mato Grosso, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 

Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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Minuta 

PARECER Nº        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 265, de 2013 

(n° 1.048, de 2013, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que renova a permissão 

outorgada à Rádio Difusora Rhema Ltda. para 

executar serviço de radiodifusão sonora em 

frequência modulada na cidade de Nova 

Granada, Estado de São Paulo. 

RELATOR: Senador OSVALDO SOBRINHO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, 

o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 265, de 2013 (n° 1.048, de 2013, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 

outorgada à Rádio Difusora Rhema Ltda. para executar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Nova Granada, 

Estado de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 

Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 

combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 

Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. 

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 
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junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 

óbice à aprovação do presente ato de renovação, uma vez constatado que a 

vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 

concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 265, de 2013, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 

matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

renova a permissão outorgada à Rádio Difusora Rhema Ltda. para executar 

serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Nova 

Granada, Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 331, de 2013 

(n° 1.194, de 2013, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Cultural Amigos de Petrolândia 
para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Petrolândia, Estado de 

Santa Catarina. 

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO 

 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o Projeto 

de Decreto Legislativo (PDS) n° 331, de 2013 (n° 1.194, de 2013, na Câmara dos 

Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à Associação 

Cultural Amigos de Petrolândia para executar serviço de radiodifusão comunitária 

na cidade de Petrolândia, Estado de Santa Catarina. O ato foi submetido à 

apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos 

do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao Presidente 

da República, documento que integra os autos, informa que a presente solicitação 

foi instruída em conformidade com a legislação aplicável, o que levou ao seu 

deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu o 

parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitucional e vazado 

em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 

termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de proposições que versem 

sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 

concessão, permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 

imagens. Por se tratar de distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-

se também sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina específica 

na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto n° 2.615, 

de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a aprovar 

o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atribuições do Congresso 

Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o 

referido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 

pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de 

técnica legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita consonância com o 

disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 331, de 2013, 

não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei n° 9.612, de 1998.  

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o PDS 

n° 331, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização à Associação 

Cultural Amigos de Petrolândia para executar serviço de radiodifusão comunitária 

na cidade de Petrolândia, Estado de Santa Catarina, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

 

, Relator 
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 237, de 2013 

(n° 942, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga autorização à 

Associação de Comunicação e Cultura de 

Palotina para executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Palotina, Estado do 

Paraná. 

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 237, de 2013 (n° 942, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 

Associação de Comunicação e Cultura de Palotina para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Palotina, Estado do Paraná. O ato foi 

submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 

presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, 

ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 237, de 

2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  

 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 237, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga autorização 
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à Associação de Comunicação e Cultura de Palotina para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Palotina, Estado do Paraná, na forma 

do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER Nº        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA, em caráter terminativo, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 238, de 2013 

(n° 948, de 2013, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que renova a concessão outorgada 

à Rádio Tabajara de Londrina Ltda. para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 

média na cidade de Londrina, Estado do Paraná. 

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, 

o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 238, de 2013 (n° 948, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada 

à Rádio Tabajara de Londrina Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 

sonora em onda média na cidade de Londrina, Estado do Paraná. O ato foi 

submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 

presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, 

ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

Registre-se que tanto a mensagem presidencial quanto a 

exposição de motivos mencionadas indicaram, de forma equivocada, que a 

matéria refere-se à renovação da “permissão” da emissora e não à renovação 

de sua “concessão”, como previsto na Portaria nº 249, de 30 de abril de 2012, 

do Ministério das Comunicações. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pela 

Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. 

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 

óbice à aprovação do presente ato de renovação, uma vez constatado que a 
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vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 

concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 238, de 2013, não evidenciou violação da legislação que disciplina a 

matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

renova a concessão outorgada à Rádio Tabajara de Londrina Ltda. para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 

Londrina, Estado do Paraná, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER Nº      , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-

TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo n° 250, de 2013 (n° 982, de 

2013, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que outorga permissão à Fundação João 

XXIII para explorar serviço de radiodifusão 

sonora em frequência modulada na cidade de Rio 

Negro, Estado do Paraná. 

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, 

o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 250, de 2013 (n° 982, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 

João XXIII para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 

modulada na cidade de Rio Negro, Estado do Paraná. O ato foi submetido à 

apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 

termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da 

Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA 

 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 

formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 

Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material.  

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 

óbice à aprovação do presente ato de outorga, uma vez constatado que a 

vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 

concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA 

 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 250, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga 

permissão à Fundação João XXIII para explorar serviço de radiodifusão 

sonora em frequência modulada na cidade de Rio Negro, Estado do Paraná, 

na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados. 

 

 Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER Nº      , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-

TICA, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo n° 209, de 2013 (n° 886, de 

2013, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que outorga permissão ao Sistema Norte 

Brasil de Comunicação Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em frequência 

modulada na cidade de Ouro Preto do Oeste, 

Estado de Rondônia. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter terminativo, 

o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 209, de 2013 (n° 886, de 2013, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema 

Norte Brasil de Comunicação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 

sonora em frequência modulada na cidade de Ouro Preto do Oeste, Estado de 

Rondônia. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional por meio 

de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 

223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 
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Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também sobre 

os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder Executivo 

que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização para que se 

executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 

art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas 

formalidades e pelos critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 

Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material.  

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não sejam 

óbice à aprovação do presente ato de outorga, uma vez constatado que a 

vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao poder 
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concedente toda a documentação exigida pela legislação regulamentar, tendo 

sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha o 

PDS n° 209, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga 

permissão ao Sistema Norte Brasil de Comunicação Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Ouro 

Preto do Oeste, Estado de Rondônia, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

 Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, em 

caráter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo n° 165, de 2013 (n° 768, de 2012, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 

que outorga autorização à Associação 

Beneficente São Francisco de Assis de 

Medeiros – MG para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de 

Medeiros, Estado de Minas Gerais. 

RELATOR: Senador ZEZE PERRELLA 

 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 165, de 2013 (n° 768, de 2012, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 

à Associação Beneficente São Francisco de Assis de Medeiros – MG para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Medeiros, 

Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 

Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 

combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também 

sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-

se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 165, 

de 2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na 

Lei n° 9.612, de 1998.  
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 

o PDS n° 165, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e 

não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

outorga autorização à Associação Beneficente São Francisco de Assis de 

Medeiros – MG para executar serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Medeiros, Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto de 

Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

 

, Relator
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PARECER N°        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, em 

caráter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo n° 179, de 2013 (n° 705, de 2012, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 

que outorga autorização à ACAR –  

Associação Cultural dos Amigos 

Rochedenses para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de 

Rochedo de Minas, Estado de Minas Gerais. 

RELATOR: Senador ZEZE PERRELLA 

 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter terminativo, o 

Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 179, de 2013 (n° 705, de 2012, na 

Câmara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 

à ACAR –  Associação Cultural dos Amigos Rochedenses para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rochedo de Minas, 

Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 

Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 

combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.  

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também 

sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O serviço de radiodifusão comunitária encontra disciplina 

específica na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo 

Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-

se que o projeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

O exame da documentação que acompanha o PDS n° 179, 

de 2013, não evidenciou violação das formalidades estabelecidas na Lei 

n° 9.612, de 1998.  
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III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 

o PDS n° 179, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e 

não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

outorga autorização à ACAR –  Associação Cultural dos Amigos 

Rochedenses para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 

de Rochedo de Minas, Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto de 

Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER Nº      , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 

COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-TICA, em 

caráter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo n° 217, de 2013 (n° 396, de 2011, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 

que outorga permissão à Rádio Difusora 

Luzense Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada 

na cidade de Luz, Estado de Minas Gerais. 

RELATOR: Senador ZEZE PERRELLA 

 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter 

terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 217, de 2013 (n° 

396, de 2011, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 

permissão à Rádio Difusora Luzense Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Luz, Estado de 

Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 

por meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 

com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também 

sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder 

Executivo que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização 

para que se executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 

nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 

Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos na 

Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material.  
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É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não 

sejam óbice à aprovação do presente ato de outorga, uma vez constatado 

que a vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao 

poder concedente toda a documentação exigida pela legislação 

regulamentar, tendo sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 

o PDS n° 217, de 2013, não evidenciou violação da legislação pertinente, e 

não havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 

outorga permissão à Rádio Difusora Luzense Ltda. para explorar serviço 

de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Luz, Estado 

de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 

Câmara dos Deputados. 

 

 Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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PARECER Nº        , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, em 

caráter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo n° 224, de 2013 (n° 880, de 2013, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 

que renova a permissão outorgada à Rádio 

Colonial FM Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada 

na cidade de São João Del Rei, Estado de 

Minas Gerais. 

RELATOR: Senador ZEZE PERRELLA 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter 

terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 224, de 2013 (n° 

880, de 2013, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 

permissão outorgada à Rádio Colonial FM Ltda. para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São João Del 

Rei, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do 

Congresso Nacional por meio de mensagem presidencial, nos termos do 

art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da Constituição 

Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comunicações ao 

Presidente da República, documento que integra os autos, informa que a 

presente solicitação foi instruída em conformidade com a legislação 

aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados, que 

seguiu o parecer favorável de seu relator. Na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 

constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

II – ANÁLISE  

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, 

nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática opinar acerca de 

proposições que versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 

televisão, outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Por se tratar de 

distribuição em caráter exclusivo, incumbe-lhe pronunciar-se também 

sobre os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

O processo de exame e apreciação dos atos do Poder 

Executivo que outorgam ou renovam concessão, permissão ou autorização 

para que se executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 

nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 

Legislativo, pela Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, conforme 

preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.  

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, destinada a 

aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às 

atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 

Constituição. Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. 

É entendimento pacífico que a desatualização das certidões 

constantes do processado – que demonstram situação regular da entidade 

junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 

aquelas relativas à condição de pessoa física de seus dirigentes –, não 
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sejam óbice à aprovação do presente ato de renovação, uma vez constatado 

que a vencedora do certame licitatório apresentou tempestivamente ao 

poder concedente toda a documentação exigida pela legislação 

regulamentar, tendo sido tais provas consideradas, à época, satisfatórias. 

III – VOTO 

Tendo em vista que o exame da documentação que acompanha 

o PDS n° 224, de 2013, não evidenciou violação da legislação que 

disciplina a matéria, e não havendo reparos quanto aos aspectos de 

constitucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 

aprovação do ato que renova a permissão outorgada à Rádio Colonial FM 

Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 

modulada na cidade de São João Del Rei, Estado de Minas Gerais, na 

forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator
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